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Reforma tributária é fundamental
à reindustrialização, diz Alckmin

Lula fará reunião com
todos os governadores no

dia 27 de janeiro
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Comercial
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Turismo
Compra:   5,56
Venda:       5,66
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Venda:       5,78
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Fundado em 5 de abril de 1933

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

18º C

Quinta: Sol com
muitas nuvens a
nublado com chu-
va no fim da ma-
nhã. Tarde e noite
chuvosas.

Previsão do Tempo

Vacinação é
estratégia

coletiva, diz
secretária de

Vigilância em
Saúde

Vacina não é remédio e va-
cinação é estratégia coletiva.
A afirmação é da nova secre-
tária de Vigilância em Saúde e
Ambiente do Ministério da
Saúde, Ethel Maciel. “Se você
comprar a vacina e todo o seu
entorno não vacinar, o vírus
pode fazer uma mutação e a
sua vacina não servir para nada.
Dinheiro jogado fora”, escre-
veu em seu perfil no Twitter.

No post, a secretária lem-
brou que a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) trabalha
para que todos os países te-
nham acesso à vacinação exa-
tamente porque se alguém,
em algum lugar do mundo,
não for imunizado, o vírus
pode sofrer uma mutação e
todo o esforço dos demais
países será perdido.

“Repetindo para que todos
entendam: vacina é estratégia
coletiva. Precisamos do mai-
or número em todos os luga-
res vacinados. Imunidade co-
letiva”, disse. “Nossa briga
deve ser pelo acesso univer-
sal às vacinas e não ‘eu tenho
dinheiro e posso pagar para
me salvar’. Ninguém se salva
sozinho se não salvar a todos.
Essa é a lição do vírus. Ou
entendemos ou afundamos
juntos”.

Ethel Maciel foi anuncia-
da pela ministra da Saúde, Ní-
sia Trindade, como secretária
de Vigilância em Saúde e Am-
biente, na última segunda-fei-
ra (2). Pesquisadora, enfer-
meira e doutora em epidemi-
ologia, Ethel é professora ti-
tular da Universidade Federal
do Espírito Santo e preside a
Rede Tuberculose, ONG de
pesquisa que trata de ações de
controle da tuberculose.
(Agencia Brasil)

Esporte

A 3ª etapa do Dakar teve
início entre cânions, trechos
rápidos e belas e inóspitas pai-
sagens, mas devido às condi-
ções climáticas que causaram
danos e alagamentos ao per-
curso, a organização foi obri-
gada a cortar aproximadamen-
te 70 km e a Especial foi in-
terrompida por volta do km
378. Rodrigo Luppi/Maykel
Justo #406 completaram em
4º na T4 (4h26m37s) e se-
guem vice-líderes na catego-
ria, a 9m36s da dupla polone-
sa (Marek Goczal/Maciej
Marton). Já Bruno Conti/Pe-
dro Bianchi Prata #409 anda-
ram forte e fecharam em 7º
(4h32m45s) e subiram quatro
posições no acumulado da ca-
tegoria e estão em 8º posição.
Após três etapas pai e filho de
Vinhedo (SP) estão entre os
oito primeiros da T4.

Chuva e frio atingiram a
caravana do Dakar na terça-

Dakar: Após três etapas, pai
e filho estão entre os oito
primeiros nos UTVs T4

Bruno Conti, estreante no Dakar, vem mostrando uma
pilotagem segura e rápida

O ano de 2023 já começou
para o Osasco São Cristóvão
Saúde. Após breve pausa para a
comemoração do réveillon, a
equipe comandada pelo técni-
co Luizomar se reapresentou,
na segunda-feira (2), para a re-
tomada dos treinos visando a
retomada da Superliga 1XBET.
O grupo enfrenta o Brasília na
próxima terça-feira (10), no
ginásio José Liberatti, em par-
tida válida pela última rodada
do primeiro turno da fase de
classificação.

Osasco ocupa a quarta co-
locação na tabela de classifica-
ção, com 19 pontos (sete vitó-
rias e três resultados negativos)
e está na briga pelo top 2. Isso
porque está empatado com o
Gerdau Minas e dois pontos
atrás do Fluminense, que tem
21. O líder é o Dentil Praia Clu-
be, com 28 pontos. Com isso,
se conquistar os 3 pontos dian-
te do time de Brasília e contar
com tropeços dos rivais, a equi-
pe osasquense conseguirá avan-

Natinha aprimora o passe
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çar na tabela.
“A Superliga é uma com-

petição longa e que cresce em
nível técnico e de competiti-
vidade a cada temporada. Por
isso, mantivemos o trabalho
de quadra e na academia en-
tre as festas de final de e ano
e retomamos logo após uma
breve pausa para o réveillon.
É importante manter o ritmo
de quadra para iniciar bem
essa reta final da fase de clas-
sificação da Superliga”, afir-
ma o técnico Luizomar.

A oposta polonesa Mali
Smarzek faz coro com o trei-
nador. “Nosso time busca se
aprimorar a cada dia, a cada
treino e partida. Por isso, sa-
bemos da necessidade de nos
manter unidas e com foco no
trabalho, pois nosso objetivo
é seguir em uma crescente até
as fases finais da Superliga,
pois nossa meta e nosso so-
nho é a conquista do título”,
comenta a atleta, que faz sua
primeira temporada no Brasil.
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feira. “Chegamos em Ha´il qua-
se com hipotermia porque está
muito frio por aqui. A Especial
estava muito boa e até a meta-
de vínhamos bem e em um rit-
mo forte até a parte de um rio
e terminamos em 4º e manti-
vemos a vice-liderança. Mais
um dia completado”, conta Ro-
drigo Luppi.

“Achei a Especial rápida e
fácil. A única dificuldade foi o
tempo ruim que atrapalhou e al-
guns problemas que tivemos com
o UTV, de resto fizemos uma boa
prova hoje”, diz Bruno Conti, 18
anos, o piloto sul-americano
mais jovem desta 45ª edição. “A
gente andou muito rápido e se-
guro, apesar de muito chuva e
lama e dificultou a Especial de-
mais. Mas o Bruno manteve um
bom ritmo, não cometeu erros e,
agora, vamos ver o que nos es-
pera amanhã”, completa o piloto
de moto Pedro Bianchi Prata,
que nesta edição está navegando

para o estreante Conti. O portu-
guês está em sua 12ª participa-
ção na competição.

A 4ª etapa será em laço, com
largada e chegada em Há´il e os
competidores percorrerão 574
km, sendo 425 deles cronome-
trados. No caminho muita areia
e dunas entre outras adversida-
des que exigirão muita técnica,
resistência e superação de má-
quinas e competidores.

As duplas competem a bor-
do de UTVs Can-Am Maverick
XRS, preparados pela South Ra-
cing. No Dakar 2022, Luppi/Jus-
to terminaram em 6º na T4, ven-
ceram uma etapa na categoria,
lideraram por dois dias e em nove
das 12 Especiais fecharam entre
os Top5. Vale destacar que os
dois navegadores Justo e Bian-
chi Prata são Legends (mais de
10 participações) da competição
que acontece pela quarta vez na
Arábia Saudita.

O Dakar 2023 soma pontos
para o Mundial de Rally Cross
Country (FIA e FIM). Mais in-
formações: www.dakar.com e
App Dakar Rally 2023.

A dupla Bruno Conti/Pedro
Bianchi Prata #409 tem patrocí-
nio da Cimed, Azimut, REAG In-
vestimentos, Tensor Tyres,
J.Juan Brake, Method Wheels e
South Racing.

A dupla Rodrigo Luppi/
Maykel Justo #406 tem patrocí-
nio da Luppi Racing, EXT Amor-
tecedores e J.Juan Brake.

Para acompanhar a aventura
das duplas no Rally Dakar 2023
Instagram: @brunooconti_ @bi-
anchiprata @rodrigoluppi
@ m a y k e l j u s t o
@luppi_racing_team

Osasco São Cristóvão
Saúde retoma os treinos
visando a Superliga 22/23
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Bolsa sobe 1,12% após
declarações de presidente

indicado da Petrobras
Após três dias de queda, a bol-

sa de valores recuperou-se após
declarações do presidente indica-
do da Petrobras Jean Paul Prates
amenizarem o mau-humor dos
investidores. O dólar alternou al-
tas e quedas, mas fechou estável.

O índice Ibovespa, da B3, en-
cerrou a quarta-feira (4) aos
105.334 pontos, com alta de
1,12%. No início da tarde, o in-
dicador chegou a cair 0,24%, mas
recuperou-se nas horas seguintes.

A alta da bolsa foi puxada pe-
las ações da Petrobras, que subi-
ram após o senador Jean Paul Pra-
tes (PT-RN), indicado para presi-
dir a companhia, descartar inter-
venção no preço dos combustí-
veis e avaliar que os preços terão
a cotação internacional como re-
ferência.

Os papéis ordinários (com
voto em assembleia de acionis-
tas) da Petrobras subiram 1,67%.
As ações preferenciais (com pre-
ferência na distribuição de divi-
dendos) valorizaram-se 3,18%.

No mercado de câmbio, o dia

foi marcado pela estabilidade. O
dólar comercial fechou o dia ven-
dido a R$ 5,452, com alta de ape-
nas 0,01%. A cotação chegou a R$
5,47 pouco depois das 12h, mas
desacelerou ao longo da tarde. Na
mínima do dia, por volta das 13h15,
chegou a cair para R$ 5,42.

Além das declarações de Jean
Paul Prates, dadas logo após a
posse de Geraldo Alckmin como
ministro do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços, o
mercado foi afetado por falas de
outros membros do governo. Du-
rante a tarde, o ministro-chefe da
Casa Civil, Rui Costa, negou que
o governo estude uma revisão da
reforma da Previdência.

Na terça-feira (3), o ministro
da Previdência, Carlos Lupi, afir-
mou que pretendia rever a refor-
ma da Previdência e criar uma
regra de aposentadorias baseada
na expectativa de vida nas regi-
ões. A declaração aumentou o
mal-estar no mercado e elevou o
dólar para a maior cotação desde
o fim de julho. (Agencia Brasil)

O vice-presidente da Re-
pública, Geraldo Alckmin, as-
sumiu na quarta-feira (4) o
cargo de ministro do Desen-
volvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços, pasta que
a nova gestão federal recriou
e que responderá por parte
das tarefas que, durante o go-
verno de Jair Bolsonaro, es-
tavam sob a responsabilida-
de do Ministério da Econo-
mia.

Durante a concorrida ce-
rimônia realizada no Palácio
do Planalto, prestigiada pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva e por quase todo o pri-
meiro escalão do governo fe-
deral, Alckmin discursou por
quase meia hora, elencando
os desafios à industrialização
do país e suas prioridades
como ministro, cujas funções
acumulará com as de vice-
presidente.   Página 3
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Rede FAB LAB LIVRE
SP oferece programação

especial de férias
A rede FAB LAB LIVRE SP

da Prefeitura de São Paulo,
coordenada pela Secretaria
Municipal de Inovação e Tec-
nologia (SMIT), disponibiliza
em suas unidades, oficinas
gratuitas de fabricação digital
para toda à população.

Como forma de valorizar a
“cultura maker”, que difunde a
ideia da criação de um projeto
ou invenção por uma única
pessoa ou grupo, durante o
mês de janeiro, o programa
FAB LAB LIVRE SP irá am-
plificar a sua programação.
Serão atividades como: produ-
ção de jogos de tabuleiro e
brinquedos em MDF, buscan-
do entreter as crianças e in-

centivar o empreendedorismo
para o público adulto.

Os cursos de fabricação di-
gital, elaborados especialmen-
te para o período de férias, se-
rão realizados por meio de má-
quinas de corte a laser, respon-
sável pela produção de objetos
decorativos, brinquedos e ma-
quetes; atividades lúdicas com
técnicas de robótica e eletrô-
nica, como motores e senso-
res; além da digitalização de
objetos com a técnica 3D. Os
inscritos nas oficinas utilizarão
o “KIT RUTE”, método educa-
cional criado no Brasil, que
torna o aprendizado das pesso-
as de diversas faixa etárias mais
acessível.

A SPTrans informa que, a
partir de quinta-feira, 5 de janei-
ro de 2023, os estudantes de São
Paulo já podem solicitar seu
Bilhete Único Estudante para o
ano letivo de 2023. Para fazer o
pedido de um novo bilhete ou de
revalidação do cartão que já pos-
sui, é preciso que a instituição
de ensino tenha enviado sua ma-
trícula à SPTrans.

Os alunos que vão utilizar o
Bilhete Único pela primeira vez
irão receber o seu cartão em
casa ou no endereço que ele es-
colher. Para isso, é preciso com-
pletar o processo de solicitação
e pagamento do valor de valida-
ção do benefício, que é de sete
tarifas vigentes, ou R$ 30,80 via
cartão de crédito, boleto ou PIX.

Passo a passo
 Para solicitar a primeira via

ou revalidação do Bilhete Único
Estudante, siga o passo a passo:

• Informe a Unidade de En-
sino que deseja utilizar o Bilhe-
te Único de Estudante no ano
vigente;

• Aguarde o envio dos seus
dados de matrícula à SPTrans
pela Unidade de Ensino. Você
poderá acompanhar a confirma-
ção de sua matrícula no site;

• Entre no site
sptrans.dne.com.br e se identi-
fique com o RG e CPF;

• Pague o valor de validação
do benefício

• Revalidação: Caso você já
possua um Bilhete Único de Es-
tudante ativo, será solicitada a
confirmação do código do cartão
para revalidá-lo, desde que o car-
tão esteja em perfeito estado de
funcionamento e conservação,
sem trincas ou envergaduras e
com a foto e numeração impres-
sas na parte frontal legíveis.

Atenção: você continuará uti-
lizando este cartão, emitido em
anos anteriores. Para ter direito
a meia entrada em shows e even-
tos, retire o selo de revalidação
nos Postos de Atendimento;

Para quem já possui um car-
tão emitido a partir de 2019, mas
deseja substituí-lo, selecione a

opção para solicitar um novo
cartão, confirme os dados envi-
ados pela Unidade de Ensino,
faça o envio de uma foto e um
documento oficial, informe os
dados de contato e um endere-
ço para entrega de sua preferên-
cia. Os dados de contato são
muito importantes pois é atra-
vés do celular ou e-mail que se-
rão enviados os avisos de anda-
mento da emissão do novo car-
tão. Nestes casos, para quem
quiser receber o cartão, será
cobrado um valor de frete de
três tarifas (R$ 13,20) somado
ao valor da validação (R$
30,80). Também haverá a opção
de retirar o bilhete em um pos-
to de atendimento da SPTrans,
sem pagar o frete.

Cartões emitidos em 2018
e anos anteriores não podem
mais ser revalidados. Quem pos-
sui este cartão e continua estu-
dando em 2023 deve solicitar
uma nova via e estará isento da
taxa de frete.

O pagamento dos valores

podem ser feitos por cartão de
crédito, boleto ou PIX.

O aluno que escolher a op-
ção do boleto deve aguardar a
confirmação do pagamento (que
leva até três dias úteis). Impor-
tante: antes de imprimir o bole-
to, verifique se é o número do
cartão que pretende revalidar e
só assim imprima o boleto. O
documento também pode ser
pago em casas lotéricas.

Após a conclusão dessas eta-
pas, a foto e o documento serão
validados e o cartão será enca-
minhado para o endereço infor-
mado no momento do cadastro;

Desbloqueio
Ao receber o cartão, entre

no site sptrans.dne.com.br e efe-
tue o desbloqueio do Bilhete
Único do Estudante para ativá-
lo. Cartões emitidos em anos
anteriores serão automatica-
mente bloqueados no momento
do desbloqueio do novo cartão.
A restituição do saldo remanes-
cente estará disponível para re-
carga em até 72h.

Unidades da Rede Municipal Especializada
em HIV/Aids já estão habilitadas para

prescrever a PrEP sob demanda
A Secretaria Municipal da

Saúde (SMS) de São Paulo já dis-
ponibiliza à população a profila-
xia pré-exposição ao HIV (PrEP)
sob demanda. O comprimido da
profilaxia se mantém o mesmo,
mas muda a forma de administrar
o medicamento de acordo com a
necessidade do usuário. Em vez
de tomá-lo diariamente, o usuá-
rio tomará dois comprimidos de
2h a 24h antes do sexo, um com-
primido 24h após a dose dupla e
um comprimido 48h após a dose
dupla (2+1+1).

No esquema diário ainda é
necessário esperar sete dias para
ter efeito protetor, por isso essa
dose dobrada inicial, para atin-
gir um efeito protetor mais rá-
pido. Com a revisão da PrEP di-
ária, somente mulheres cis, ho-
mens trans, pessoas que têm va-
gina como órgão de nascimento
e aquelas que fazem uso de hor-
mônio à base de estradiol, pre-
cisam esperar sete dias para atin-
gir a proteção medicamentosa.

De acordo com o protocolo

da Organização Mundial da Saú-
de (OMS), a PrEP sob demanda
é indicada para homens cisgêne-
ro, mulheres trans, travestis e
outras pessoas que têm pênis
como órgão genital de nasci-
mento e que não fazem uso de
hormônio à base de estradiol. O
acompanhamento de exames
com os profissionais de saúde se
mantém o mesmo, a cada quatro
meses, sendo que a primeira dis-
pensação é para 30 dias.

Caso o munícipe tenha inte-
resse e esteja inserido no grupo
indicado, pode procurar um pro-
fissional de saúde dos Centros
de Testagem e Aconselhamento
(CTAs), Serviços de Atenção
Especializada (SAEs) ou Rede
Sampa Trans.

Após endossamento pelo
Sistema Único de Saúde (SUS)
da nova forma de administração
dos medicamentos, a Coordena-
doria de IST/Aids, se reuniu, no
mês de dezembro, em duas ro-
dadas de capacitação, com os
profissionais da Rede Municipal

Especializada (RME) em HIV/
Aids para abordar a liberação da
PrEP sob demanda na rede pú-
blica de saúde. Os encontros fo-
ram fundamentais para salientar
as dúvidas dos profissionais,
abordar detalhes técnicos im-
portantes e esclarecer os proto-
colos de prescrição e dispensa-
ção da profilaxia.

Número da PrEP na cidade
Na cidade de São Paulo, mais

de 23 mil pessoas fazem uso da
profilaxia atualmente, segundo
dados cadastrados no Sistema de
Controle Logístico de Medica-
mentos (Siclom), o que repre-
senta mais de 30% das PrEps dis-
pensadas em todo o Brasil. Um
dos efeitos da alta adesão ao tra-
tamento é a redução dos novos
casos de HIV pelo quinto ano
consecutivo na capital.

A PrEP consiste no uso de
antirretrovirais para diminuir o
risco de infecção pelo HIV e
tem se demonstrado muito efi-
caz, principalmente para as po-
pulações que possuem risco

acrescido e maior contexto de
vulnerabilidade à contaminação
pelo vírus da imunodeficiência
humana.

PrEP 15+: Atualização do
protocolo amplia possibilidade
de acesso a esse método de pre-
venção do HIV

Com a atualização do Proto-
colo Clínico e Diretrizes Tera-
pêuticas (PCDT), adolescentes
acima de 15 anos de idade po-
dem acessar os serviços de saú-
de para avaliação, orientação e
consulta de PrEP, sem a neces-
sidade de presença ou autoriza-
ção de pais ou responsáveis.

Também é garantido o direi-
to à privacidade e ao sigilo, con-
forme prevê o Estatuto da Cri-
ança e Adolescente (ECA). O
PCDT segue indicando que as
populações mais vulneráveis
(gays, homens que fazem sexo
com homens, pessoas trans e
profissionais do sexo) têm re-
comendação prioritária no
acesso à profilaxia de preven-
ção ao HIV.

Motoristas que tiveram a
Carteira Nacional de Habilita-
ção (CNH) vencida em maio de
2022, cujo prazo de renovação
havia sido estendido por meio da
Deliberação 243 do Conselho
Nacional de Trânsito (Contran),
de 09/11/21, precisam atualizar
o documento até o dia 31 de ja-
neiro deste ano.

Os motoristas que tiveram a
CNH vencida em maio deste ano
deverão renová-la até o final do
mês de janeiro de 2023. Já para
os condutores que estão com o
vencimento da habilitação pre-
visto para 1º de janeiro de 2023
em diante, os prazos para a re-
gularização da CNH seguirão o
cronograma habitual, conforme
consta em cada documento.

Ou seja, quem tem o documen-
to válido até janeiro de 2023 deve
regularizar a CNH no máximo 30
dias após seu vencimento. O mes-
mo pode ser feito nos 30 dias que
antecedem a validade impressa na
carteira de motorista.

Até o dia 28 de fevereiro, a
Unidade de Pós-Graduação, Ex-
tensão e Pesquisa (Upep) do
Centro Paula Souza (CPS) está
com inscrições abertas para cur-
sos de pós-graduação lato sen-
su no modelo Master of Busi-
ness Administration (MBA).

São oferecidas quatro op-
ções de formações, com limite
de 30 vagas em cada uma: MBA
em Engenharia e Negócios
(MBE); MBA em Gestão de Pro-

Poupatempo alerta para validade
da CNH em 2023

O agendamento para atendi-
mento presencial deve ser feito
previamente pelos canais eletrô-
nicos de forma gratuita – portal
www.poupatempo.sp.gov.br,
aplicativo Poupatempo Digital,
totens de autoatendimento ou
pelo assistente virtual, chamado
P, disponível no WhatsApp, pelo
número (11) 95220-2974.

Em 2022, o Poupatempo re-
alizou 4,4 milhões de atendi-
mentos para solicitações de re-
novação de CNH, sendo mais de
2,6 milhões (60%) foram reali-
zadas de forma online.

Importante reforçar que a
renovação simplificada deve ser
feita preferencialmente de for-
ma remota, tanto pelo Poupa-
tempo quanto pelos canais do
Detran.SP. Para isso, o motorista
não precisa comparecer presen-
cialmente em uma unidade, bas-
tando seguir o passo a passo do
atendimento online, realizar o
exame médico na clínica indica-
da durante o processo e o novo

documento chegará ao endere-
ço de cadastro, pelos Correios.

Os motoristas que tiverem
CNH nas categorias C, D ou E
precisam realizar o exame toxi-
cológico em laboratório creden-
ciado pela Secretaria Nacional de
Trânsito (Senatran) com antece-
dência, pois o laudo poderá ser
solicitado durante o exame mé-
dico. O exame é válido por dois
anos e meio para menores de 70
anos e tem a mesma validade da
CNH para maiores de 70 anos.
Outra opção é o condutor soli-
citar o rebaixamento de catego-
ria, o que também pode ser feito
pelos canais digitais, inclusive
durante o processo de renovação
simplificada.

Renovação da CNH
Para renovar a CNH, basta

acessar o portal
www.poupatempo.sp.gov.br ou
aplicativo Poupatempo Digital,
clicar em Serviços > CNH >
Renovação de CNH. Após con-
firmar ou atualizar os dados, o

motorista agenda e realiza o exa-
me médico na clínica credenci-
ada indicada pelo sistema.

Quem exerce atividade re-
munerada ou optar pela inclusão
do EAR na CNH, precisa passar
também pela avaliação psicoló-
gica e será direcionado a um pro-
fissional credenciado.

Se for aprovado nos exames,
é necessário pagar a taxa de
emissão e aguardar as orienta-
ções que serão enviadas por e-
mail pela Senatran para acessar
a CNH Digital, que tem a mes-
ma validade do documento físi-
co, disponível no aplicativo Car-
teira Digital de Trânsito (CDT).
O código de segurança para
acessar a CNH digital também
pode ser consultado pelos canais
eletrônicos do Poupatempo.

Para evitar deslocamentos e
proporcionar mais conforto e
comodidade, o cidadão irá rece-
ber a CNH física, pelos Correi-
os, no endereço indicado pelo
motorista.

CPS abre inscrições para os cursos de
MBA e apresenta nova formação

jetos e Processos Organizacio-
nais (MGP); MBA em Tecnolo-
gia e Inovação (MBT) e MBA em
Gestão de Design (MBD).

A partir deste primeiro se-
mestre de 2023, a novidade é o
MBA em Gestão de Design
(MBD). O curso tem como ob-
jetivo formar líderes, de dife-
rentes áreas do conhecimento,
para serem capacitados a:

Realizar a gestão de design
em ambientes complexos e em

constante mudança, promoven-
do transformações físicas e di-
gitais nas organizações;

Tomar decisões de qualida-
de em relação a projetos, estra-
tégias, táticas e operações da
área de Design de Serviços e
Produtos nas empresas; promo-
ver inovação nas organizações;

Aplicar metodologia projetu-
al na solução de projetos, proces-
sos e procedimentos, difundindo
o conhecimento gerado para to-

das as pessoas na organização.
Indicado para profissionais de

qualquer área, os cursos de MBA
qualificam gestores e executivos
para aperfeiçoar sua atuação no
mercado e atuar em postos de li-
derança, além de favorecer a tro-
ca de experiências e networking.
Para concorrer a uma vaga, o in-
teressado deve ter Ensino Supe-
rior completo e se inscrever pelo
site da Upep ou pelo e-mail
latosensu@cps.sp.gov.br

CÂMARA (São Paulo)
Pergunta pros(as) suplentes que assumirão no lugar dos

vereadores(as) eleitos pra ALESP - posse (15 março) e Câmara
Deputados - posse (1º fevereiro) : terão ajuda deles(as) pra ree-
leições 2024 ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Pergunta pro Nunes (MDB), candidato à reeleição : como

será o carnaval de Idosos e imunossuprimidos em 2024, com
covid-19 no ‘bloco’ anual ? A cidade continuará ‘capital mundial
das vacinas’ ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Pergunta pra bancada do PL, caso o Republicanos vire base

governista do PT Lulista, sendo eleito vice-presidente na Mesa
da Câmara Federal : votarão no PSD - do Kassab - pra 1ª Secre-
taria ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Pergunta pro Tarcísio (Republicanos), que terá ao lado o Afif

(ex-vice-governador do Alckmin, que era tucano e acusava Lula
(PT) de corrupto) : resgatará as histórias dele, que começou no
PL ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Pergunta aos senadores e deputados (PT) : quem registrará o

que vai rolar na 1ª reunião do ‘LulAlckmin’ com empossados(as)
ministros(as) ? Há risco de virar versão Lulista do Bolsonaris-
mo ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Pergunta pro ‘Fênix’ Lula (dono do PT) : acreditou na jura de

lealdade do seu vice Alckmin (ex-tucano que virou pomba soci-
alista), ao ouvir o agora também seu ministro (Indústria e Co-
mércio) ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Pergunta pro Macedo (igreja Universal) : o deputado (SP)

Marcos Pereira topa ser eleito vice-presidente da Câmara Fede-
ral, pra ‘entregar’ votos do Republicanos pro 3º governo do Lula
(PT) ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Pergunta pro Alexandre (STF) : caberá Ação (Inconstitucio-

nalidade) contra decreto - via AGU - criando Procuradoria Na-
cional da Democracia, com policiamento dos conteúdos nas
mídias e redes sociais ?

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política <

cesarneto.com > desde 1993 na imprensa (Brasil). Recebeu
“Medalha Anchieta” (Câmara paulistana) e “Colar de Honra ao
Mérito” (Assembleia - SP), como referência das liberdades pos-
síveis



Reforma tributária é fundamental
à reindustrialização, diz Alckmin
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O vice-presidente da Repú-
blica, Geraldo Alckmin, assumiu
na quarta-feira (4) o cargo de
ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços,
pasta que a nova gestão federal
recriou e que responderá por
parte das tarefas que, durante o
governo de Jair Bolsonaro, es-
tavam sob a responsabilidade do
Ministério da Economia.

Durante a concorrida ceri-
mônia realizada no Palácio do
Planalto, prestigiada pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
e por quase todo o primeiro es-
calão do governo federal, Alck-
min discursou por quase meia
hora, elencando os desafios à
industrialização do país e suas
prioridades como ministro, cu-
jas funções acumulará com as de
vice-presidente.

“O momento nos impõe tra-
balharmos incansavelmente pelo

emprego e pela distribuição de
renda, em apoio à indústria, ao
comércio e ao setor de servi-
ços”, disse Alckmin, acrescen-
tando que o sucesso do setor
produtivo brasileiro exige a sim-
plificação das regras do sistema
tributário de forma a favorecer
a competitividade nacional.

“O fortalecimento da nossa
indústria passa, invariavelmente,
pela redução do custo Brasil e
pela melhoria do ambiente de
negócios no país. Nesse contex-
to, a reforma tributária é funda-
mental”, disse Alckmin.

O ministro ressaltou a neces-
sidade de união do governo. “O
esforço de reindustrializar o Bra-
sil, para aperfeiçoar ainda mais a
nossa agroindústria e todo o par-
que industrial, agregando-lhe
mais valor, e para incluir os tra-
balhadores e trabalhadoras brasi-
leiras em nossa economia, não

são tarefas episódicas, mas uma
obra de todo o governo compro-
metido com um futuro melhor e
mais justo para nosso povo”.

De acordo com o vice-pre-
sidente e ministro, após ter in-
duzido o crescimento econômi-
co do país durante boa parte do
século 20, a indústria brasileira
começou a perder espaço a par-
tir dos anos 1980, quando res-
pondia por cerca de 20% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), até
chegar a atual situação. Em
2021, a produção industrial bra-
sileira respondeu por 11,3% das
riquezas geradas no país. Apesar
disso, o setor responde por 69%
de tudo que é investido em pes-
quisa e desenvolvimento no país
e por cerca de um terço da arre-
cadação tributária.

“A indústria brasileira preci-
sa urgentemente retomar seu
protagonismo, expandindo a par-

ticipação no PIB. As graves mu-
danças climáticas, o pós-covid
e a guerra na Europa, entre Rús-
sia e Ucrânia, indicam a premên-
cia de uma política de reindus-
trialização consensuada com o
setor produtivo, a academia, a
sociedade e a comunidade inter-
nacional”, disse Alckmin, desta-
cando o potencial do Brasil tor-
nar-se “o grande protagonista do
processo de descarbonização
global”, desde que investindo em
inovação e pesquisa.

“A agenda da sustentabilida-
de é prioritária, inclusive para
garantir a competitividade do
produto nacional no comércio
mundial”, disse Alckmin, pro-
metendo implementar a “nova
política industrial brasileira” em
parceria com o Ministério do
Meio Ambiente, comandado
pela ambientalista Marina Silva.
(Agencia Brasil)

A Eletrobras aprovou um
programa que permite à empre-
sa recomprar até 202.111.946
ações ordinárias e até
27.552.681 ações preferenciais
B, o que representa 10% do to-
tal em circulação na bolsa de
valores brasileira (B3). Todas as
operações serão realizadas a pre-
ço de mercado. O prazo máxi-
mo para conclusão é de 18 me-
ses, encerrando-se em 2 de ju-
lho de 2024.

Os detalhes da medida cons-
tam em comunicado aos inves-
tidores publicado na terça-feira
(3). Após o anúncio, as ações da
empresa subiram na quarta-fei-
ra (4). Por volta de 16h, a
ELET3 registrava alta de 3,24%,
enquanto a ELET6 acumulava
ganhos de 2,66%.

O programa prevê que as
ações recompradas sejam pos-
teriormente canceladas, aliena-
das ou mantidas em tesouraria,
sem redução do capital social.
Segundo o comunicado, o obje-
tivo é “incrementar o valor aos
acionistas pela aplicação efici-
ente dos recursos disponíveis
em caixa, otimizando a alocação
de capital”.

A Eletrobras informa ainda
que os membros do Conselho de
Administração consideraram
que a situação financeira atual é
compatível com a execução do
programa e que não haverá pre-
juízo para o cumprimento das
obrigações assumidas com cre-
dores ou acionistas no curto pra-

Eletrobras aprova
programa de

recompra de ações
zo. Acrescentou também que a
recompra só será efetivada se
houver recursos disponíveis.

Ainda conforme o comuni-
cado divulgado, as ações em te-
souraria poderão ser usadas para
atender aos Planos de Remune-
ração Baseado em Opções de
Compra de Ações e Remunera-
ção Baseado em Ações Restri-
tas, aprovados em assembleia
geral. Também podem ser des-
tinadas “para saldar obrigações
decorrentes de seus passivos
relativos a demandas judiciais
que discutem diferença de cor-
reção monetária dos créditos de
Empréstimo Compulsório de
Energia (ECE) ou constitucio-
nalidade do tributo”.

Criada em 1962 para coor-
denar empresas do setor elétri-
co, a Eletrobras é uma socieda-
de de economia mista e de capi-
tal aberto.

Embora venha registrando
lucros líquidos anuais desde
2018, o então presidente Jair
Bolsonaro incluiu a companhia
no Programa Nacional de De-
sestatização desenvolvido du-
rante seu mandato, alegando que
a medida possibilitaria à empre-
sa melhorar sua capacidade de
investimento e contribuir para o
desenvolvimento do setor ener-
gético brasileiro.

No ano passado, foram emi-
tidas ações  que reduziram a par-
ticipação da União no capital
votante para menos da metade.
(Agencia Brasil)

Os impostos pagos pelos
contribuintes brasileiros em
todo o país em 2022 totaliza-
ram R$ 2.890.489.835.290,32,
de acordo com o Impostôme-
tro, painel instalado pela Asso-
ciação Comercial de São Pau-
lo (ACSP) na região central da
capital paulista. Em 2021, o
mesmo painel registrou apro-
ximadamente R$ 2,6 trilhões,
aumento de 11,5% de um ano
para o outro.

O montante é a soma do
valor arrecadado pelos gover-
nos federal, estadual e muni-

Impostos pagos por
brasileiros em 2022

passam de R$ 2,8 trilhões
cipal incluindo taxas, contri-
buições, multas, juros e corre-
ção monetária.

“O avanço em 2022 acon-
teceu pela maior arrecadação
de tributos federais, apesar das
desonerações promovidas pelo
governo, como foi o caso dos
combustíveis, energia elétrica
e telecomunicações. E ainda
tivemos inflação em níveis ele-
vados, o que encarece produ-
tos e serviços”, disse o econo-
mista do Instituto Gastão Vidi-
gal da ACSP, Ulisses Ruiz de
Gamboa. (Agencia Brasil)

Lojistas do RJ
projetam alta de 2,5%
nas vendas de verão
As vendas durante o verão,

especialmente no Carnaval, no
Rio de Janeiro devem ser 2,5%
maiores do que atingiram no
mesmo período do ano passa-
do. A expectativa é do Clube de
Diretores Lojistas do Rio de Ja-
neiro (CDLRio) e do Sindicato
dos Lojistas do Comércio do
Município do Rio de Janeiro
(SindilojasRio). Na busca de
um maior volume e para atrair
os consumidores, os comerci-
antes vão fazer promoções,
descontos, dar brindes e permi-
tir forma de pagamento dife-
renciada.

Para o presidente do CDL-
Rio e do SindilojasRio, Aldo
Gonçalves, esta época do ano
tem significado especial para o
comércio carioca. Ele lembrou
que a estação coincide com a alta
temporada turística, férias esco-
lares e o Carnaval. Tudo isso for-
talecido pelo calor tropical.

Segundo Gonçalves, as co-
incidências colaboram para o
crescimento das vendas, princi-
palmente de produtos da esta-
ção, como moda de praia, rou-
pas feminina e infantil especi-
alizadas, acessórios para fanta-
sias e souvenires.

“Os lojistas estão animados
com o grande número de visitan-
tes que estão na cidade e espe-
ram uma presença ainda maior

do número de turistas nacionais
e estrangeiros para o Carnaval”.

Confiança do consumidor
Em dezembro, depois de

cair nos dois meses anteriores,
o Índice de Confiança do Con-
sumidor (ICC) calculado pelo
Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getulio Var-
gas (Ibre/FGV), cresceu 2,7
pontos e atingiu 88 pontos.

Na avaliação dos pesquisa-
dores, o avanço do ICC está re-
lacionado à melhora das expec-
tativas do consumidor para os
próximos meses. O Índice de
Situação Atual (ISA) variou 0,1
ponto, para 70,9 pontos e se
manteve estável, enquanto o Ín-
dice de Expectativas (IE) subiu
4,3 pontos, para 100,3. Esse foi
o melhor resultado desde de-
zembro de 2019.

Na análise das faixas de ren-
da, o indicador apontou também
uma compensação de parte das
perdas sofridas nos últimos
dois meses, para quem tem ren-
da mais baixa. Após forte que-
da no mês de novembro, os
consumidores de menor poder
aquisitivo identificaram que a
situação financeira das famíli-
as voltou a subir. Já os consu-
midores de classes de renda
mais alta mantiveram o índice
em patamar mais elevado.
(Agencia Brasil)

Petrobras antecipa fim do
mandato de Caio Paes de Andrade

O Conselho de Administra-
ção da Petrobras aprovou o en-
cerramento antecipado do man-
dato de Caio Mário Paes de An-
drade na presidência da compa-
nhia. Segundo a empresa, os
efeitos da decisão já valem a
partir da quarta-feira (4). Para
solucionar a vacância do cargo,
com base no Estatuto Social, o
presidente do Conselho de Ad-
ministração, Gileno Gurjão Bar-
reto, nomeou o diretor executi-
vo de Desenvolvimento da Pro-
dução, João Henrique Ritter-
shaussen, como presidente inte-
rino da companhia. Ele perma-
necerá na função até a eleição e
posse de novo presidente.

Caio Mário Paes de Andrade
também renunciou ao cargo de
membro do Conselho de Admi-
nistração.

Nos 35 anos em que trabalha
na Petrobras, o presidente inte-
rino ocupou diversas funções
gerenciais. “Atuou como Geren-
te Executivo, ocupando a Gerên-
cia Executiva de Sistemas de Su-
perfície e em de novembro de
2018 tornou-se Gerente Execu-
tivo de Sistemas de Superfície,
Refino, Gás e Energia, área que
responde pela construção dos
novos ativos da companhia nas
áreas de E&P e RGN. Fatos jul-
gados relevantes serão tempes-
tivamente divulgados ao merca-

do”, informou a companhia no
fato relevante encaminhado à Co-
missão de Valores Mobiliários
(CVM) e ao mercado.

Indicação
Em outro fato relevante, mas

divulgado na terça-feira (3), a
Petrobras diz ter recebido ofício
do Ministério de Minas e Ener-
gia informando que o senador
Jean Paul Prates “será indicado
para exercer o cargo de presiden-
te e de membro do Conselho de
Administração da Petrobras”.

A companhia acrescentou
que o nome de Jean Paul Prates
foi encaminhado à Casa Civil da
Presidência da República, como
dispõe o Decreto 8.945, de 27

de dezembro de 2016. “Tão logo
a documentação seja analisada e
retorne ao Ministério das Minas
e Energia, será encaminhada à
Petrobras”, destacou.

Ainda de acordo com a em-
presa, após ser efetivada, a indi-
cação de Prates será submetida
ao processo de governança in-
terna, “observada a Política de
Indicação de Membros da Alta
Administração, para a análise
dos requisitos legais e de ges-
tão e integridade e posterior
manifestação do Comitê de Ele-
gibilidade, nos termos do artigo
21, §4º, do Decreto 8.945/2016,
alterado pelo Decreto 11.048/
2022”. (Agencia Brasil)

Preços na saída das fábricas caem
0,54%, revela pesquisa

O Índice de Preços ao Pro-
dutor (IPP) registrou deflação
(queda de preços) de 0,54% em
novembro. Em outubro, a defla-
ção havia sido de 0,86%. Já em
novembro de 2021, o indicador
acusou inflação de 1,46%.

Os dados foram divulgados
na quarta-feira (4), no Rio de
Janeiro, pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística

(IBGE). O indicador, que regis-
tra a variação de preços de pro-
dutos na saída das fábricas, acu-
mula inflação de 4,47% de ja-
neiro a novembro de 2022 e
4,39% em 12 meses.

Deflação
Quinze das 24 atividades in-

dustriais pesquisadas tiveram
deflação em novembro, com
destaque para outros químicos

(-4,41%) e alimentos (-0,70%).
Nove ramos da indústria tiveram
alta de preços. Os maiores im-
pactos vieram dos veículos
(0,55%) e do refino e biocom-
bustíveis (1,01%).

Das quatro grandes cate-
gorias econômicas da indús-
tria, duas tiveram inflação:
bens de capital, isto é, as má-
quinas e equipamentos usados

no setor produtivo (0,47%) e
os bens de consumo duráveis
(0,41%).

A deflação do IPP em no-
vembro foi influenciada pelos
bens intermediários, ou seja, os
insumos industrializados usa-
dos no setor produtivo (-
0,86%) e os bens de consumo
semi e não duráveis (-0,32%).
(Agencia Brasil)

Um dia após assumir o co-
mando da Secretaria de Comu-
nicação Social (Secom) da Pre-
sidência da República, o minis-
tro Paulo Pimenta visitou as ins-
talações da sede da Empresa
Brasil de Comunicação (EBC),
em Brasília, onde voltou a des-
tacar a importância da separação
entre comunicação pública e
governamental.

“Acho importante a popula-
ção compreender que a comu-
nicação governamental, que
também é de interesse público,
visa à prestação de serviços e à
comunicação institucional dos
posicionamentos do país e do
governo. Já a comunicação pú-
blica, dentro da qual a EBC está
inserid, há objetivos mais espe-
cíficos”, disse Pimenta ao ser
entrevistado por profissionais
da própria empresa pública.

“Mas quando falamos de co-
municação pública, também es-
tamos falando da comunicação
governamental. Logo, não dá
para imaginar que não haverá re-
flexos quando houver uma mu-
dança política, quando a popula-
ção escolher um projeto políti-
co diferente. O que temos é que
preservar, separar, as questões
que são de Estado das que são
de governo. Evidentemente,
cada governo tem focos especí-
ficos, aquilo que considera pri-
oritário. Em um regime demo-

Ministro defende separação entre
comunicação pública e de governo

crático como o nosso, sempre
haverá alguma influência da po-
lítica”, acrescentou o ministro,
citando como exemplo de temas
de interesse público as questões
de saúde pública, como as cam-
panhas de vacinação.

A EBC foi criada em outu-
bro de 2007, com o propósito
de articular e implantar uma rede
nacional de comunicação públi-
ca e gerir os serviços de radio-
difusão pública federais. A em-
presa responde pela TV Brasil,
pelas rádios Nacional do Rio de
Janeiro, Brasília, Amazônia e
Alto Solimões, além das rádios
MEC do Rio de Janeiro e da ca-
pital federal. Também integram
a EBC, a Agência Brasil e a Ra-
dioagência Nacional. A empre-
sa, que estava vinculada ao Mi-
nistério das Comunicações no
governo de Jair Bolsonaro, fica
agora vinculada à Secom no
novo governo de Luiz Inácio
Lula da Silva.

Ao conversar com trabalha-
dores da empresa na manhã da
quarta-feira (4), Pimenta asse-
gurou que recebeu do presiden-
te Lula um pedido para que des-
se “atenção especial” a EBC.
“Ele me pediu para construir-
mos, com muito diálogo, um
processo de transição para que
a empresa possa não só ser for-
talecida, mas também integrar
um projeto que tenha por obje-

tivo resgatar a credibilidade do
governo federal como um difu-
sor de informações com credi-
bilidade”.

Pimenta já tinha menciona-
do a questão da credibilidade
do Poder Executivo como fon-
te de informações relevantes
quando tomou posse no cargo,
na terça-feira. Na ocasião, ele
afirmou que, nos últimos anos,
algumas “autoridades” se “dis-
tanciaram da verdade e dos fa-
tos”, alimentando uma indústria
de desinformação. Ao ser per-
guntado sobre a importância
estratégica da EBC, disse que,
mesmo gozando de indepen-
dência editorial, a empresa
pode “integrar um projeto que
tenha por objetivo resgatar a
credibilidade do governo”.

Ainda no discurso de posse,
na terça-feira, Pimenta prome-
teu trabalhar para que a antiga
emissora estatal de televisão, a
NBR (que também era gerida
pela EBC), e a TV Brasil “vol-
tem a ter papéis específicos”,
com a primeira reassumindo o
caráter de canal responsável por
transmitir atos de governo, e a
segunda podendo dedicar-se a
exibir uma programação infor-
mativa, cultural, artística e cien-
tífica complementar à mídia co-
mercial.

As TV Brasil e NBR foram
fundidas em abril de 2019, mo-

tivando o Ministério Público
Federal (MPF) a ajuizar uma
ação civil pública para tentar
anular a operação que os pro-
curadores afirmavam ter resul-
tado na “inclusão indevida de
programações tipicamente es-
tatais e de interesse dos atuais
ocupantes do Poder Executivo
federal no canal público fede-
ral, a TV Brasil”.

 “Queremos construir um pro-
jeto para que a TV pública tenha
independência editorial e sua ló-
gica própria de funcionamento”,
disse Pimenta ao esclarecer, que
a intenção de priorizar decisões
técnicas em detrimento do viés
ideológico é extensiva aos ou-
tros veículos da EBC e que estão
nos planos de fortalecimento da
EBC a recriação do Conselho
Curador, instância de participação
social na empresa extinta em
2016, por meio da Medida Pro-
visória n° 744.

“Vamos discutir a criação de
um novo conselho que possa
cumprir este papel. Vamos dis-
cutir como o extinto conselho
funcionava, se era adequado, se
alguma coisa precisa ser corri-
gida. Em uma empresa pública,
precisamos ter um espaço de
curadoria com representação
plural da sociedade e que acom-
panhe todo o trabalho realiza-
do”, comentou o ministro.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Segunda Assembleia Especial de Titulares
dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 259ª e 260ª Série da 1ª Emissão

da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 259ª e 260ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 259ª e 260ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Segunda Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 24 de janeiro de 2023, às 10:30 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
setembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que 
o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 02 de janeiro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Terceira Assembleia Especial de Titulares
dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 253ª e 254ª Série da 1ª Emissão

da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 253ª e 254ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 253ª e 254ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Terceira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 24 de janeiro de 2023, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
setembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que 
o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 02 de janeiro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Quarta Assembleia Especial de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 369ª e 370ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 369ª e 370ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 253ª e 254ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Quarta Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” 
e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 24 de janeiro de 2023, às 16:30 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
setembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível 
no site da Securitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado 
em até 2 (dois) dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos 
CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails:
produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor 
pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos 
necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato 
social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 02 de janeiro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Sexta Assembleia Especial de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 286ª, 287ª e 288ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 286ª, 287ª e 288ª Série da 
1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados 
de Recebíveis do Imobiliário da 286ª, 287ª e 288ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de 
Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Sexta Assembleia Especial 
de Titulares dos CRI (“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 24 de janeiro de 2023, 
às 16:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela 
Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio 
Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente 
ao exercício social fi ndo em setembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário 
para que, em conjunto com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará 
disponível no site da Securitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de 
voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado 
em até 2 (dois) dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos 
CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails:
produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor 
pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos 
necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato 
social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 02 de janeiro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Quarta Assembleia Especial de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 371ª e 372ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 371ª e 372ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 371ª e 372ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Quarta Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” 
e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 26 de janeiro de 2023, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
setembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível 
no site da Securitizadora a partir de 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado 
em até 2 (dois) dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos 
CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails:
produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor 
pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos 
necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato 
social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 02 de janeiro de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Quarta Assembleia Geral de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 313ª e 314ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 313ª e 314ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do Imo-
biliário da 313ª e 314ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de Securiti-
zação”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Quarta Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e “Titula-
res dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 26 de janeiro de 2023, às 16h, de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 
17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) apro-
vação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do 
relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em setembro de 2022, em atenção ao ar-
tigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”); e (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a Securitizadora, realize todos os atos 
e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as aprovações da ordem do 
dia. Conforme art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de auditoria 
não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja 
instalada em virtude do não comparecimento de investidores. A respectiva demonstração fi nanceira está disponível 
no site da Securitizadora desde 28 de dezembro de 2022. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sen-
do que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado, preferencialmente, em 
até 2 (dois) dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securi-
tizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deve-
rão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias 
úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails:
produtos.bs@grupopan.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para o investi-
dor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, có-
pia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documen-
tos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato 
social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 02 de janeiro de 2023 Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação - Vigésima Quinta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos da Cláusula Quinze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora, celebrando em 10 de fevereiro de 2015, conforme aditado 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Vigésima Quinta Assembleia Geral dos Titulares 
dos CRI (“Vigésima Quinta Assembleia”), a se realizar no dia 01 de fevereiro de 2023, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Securitizadora, 
para que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre o aporte de recursos, pelos Titulares dos CRI, 
para pagamento de despesas a serem suportadas pelo Patrimônio Separado, conforme defi nido no Termo de 
Securitização. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível 
no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da realização da Vigésima Quinta 
Assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela 
plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e contencioso@
pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 03 de janeiro de 2023 - Brazilian Securities Companhia de Securitização

Núcleo Engenharia Consultiva S.A. 
CNPJ/ME nº 38.894.804/0001-54 – NIRE 35300389212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de outubro de 2022
1. Data, Hora e Local: Em 27 de outubro de 2022, às 10:00 horas, realizada de forma virtual, por meio 
de sistema eletrônico de participação remota - Plataforma Teams, aplicativo que permite a correta 

Núcleo Engenharia Consultiva S.A., localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 8º andar, Cerqueira César, 
CEP 01.419-908 (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), em razão da presença da acionista representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinatura lançada no livro de registro de presença de acionistas da 
Companhia. 3. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que convidou o 
Sr. Roberto Carlos Escobar 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i)

total de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), 

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM Instrução CVM 
476” e “Oferta Restrita”, respectivamente); (ii) a outorga da Cessão Fiduciária (conforme abaixo 

(iii) a outorga de procuração pela Companhia pelo prazo das Obrigações Garantidas 
(iv) autorização expressa para que a diretoria da Companhia e/ou seus 

procuradores, conforme previsto em seu estatuto social, pratiquem todos os atos, tomem todas as 
providências e adotem todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das 
deliberações acima indicadas, bem como celebrar todo e qualquer documento necessário à efetivação 
da Emissão e da outorga da Cessão Fiduciária, incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, o 

aditamentos; e (v)
por seus procuradores para a realização da Emissão, da Oferta Restrita e/ou da outorga da Cessão 
Fiduciária. 5. Deliberações:
detentora da totalidade do capital social da Companhia deliberou: (i) Aprovar a Emissão e a Oferta 

Instrumento Particular de 
Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, Para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, da Núcleo Engenharia Consultiva S.A.”, a ser celebrado entre a 

(“Fiadores”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de 
representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”, “Agente Fiduciário” e “Escritura de 
Emissão”, respectivamente): (a) Número da Emissão: A Emissão representa a 1ª (primeira) emissão de 
debêntures da Companhia. (b) Valor da Emissão: O valor da Emissão será de R$ 25.000.000,00 (vinte 

Valor Total da Emissão”), 
observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão. (c) Quantidade de Debêntures e Número de Séries: A Emissão será composta 

distribuição parcial das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (d) Valor 
Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (e) Data de Emissão:
emissão das Debêntures será estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (f) Data de 
Vencimento: 
vencimento das Debêntures será estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”). 
(g) Colocação e Procedimento de Distribuição:
com esforços restritos de distribuição, sob regime de melhores esforços de colocação para a totalidade 

de valores mobiliários (“Coordenadores
“ ”), nos termos do artigo 3º da Instrução CVM 476 e do “Instrumento Particular de 
Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição da 
Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da Núcleo Engenharia Consultiva S.A.”, a ser 
celebrado entre a Companhia e os Coordenadores (conforme aditado de tempos em tempos, “Contrato 
de Distribuição”). (h) Distribuição Parcial: Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, 

nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme em vigor), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, 

termos do artigo 8º-A da Instrução CVM 476. (i) Depósito na B3: As Debêntures serão depositadas 
para: (i) 
Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão 
B3 (“B3 (ii) negociação, observado 
os termos a serem dispostos na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP21 - 

(j) Forma, Tipo e 
Conversibilidade: As Debêntures serão da forma nominativa, escritural, sem a emissão de cautelas, 

(k) Comprovação de Titularidade: A 

titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador 

Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, o extrato em nome dos Debenturistas emitido pela B3. 
(l) Agente de Liquidação e Escriturador: O agente de liquidação da Emissão e escriturador das 
Debêntures será a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente de Liquidação 
e “Escriturador
Liquidação e/ou o Escriturador na prestação dos serviços relativos à Emissão e às Debêntures). 
(m) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das 

(n) Forma e Preço de Subscrição e de 
Integralização: As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntures na forma dos artigos 7º-A e 8º da Instrução 
CVM 476, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, pelo seu Valor Nominal Unitário na 
data da primeira subscrição e integralização das Debêntures (“Data da Primeira Integralização”). Caso 
ocorra a subscrição e integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de subscrição para 

pro rata temporis 
desde a Data da Primeira Integralização ou desde a Data de Pagamento da Remuneração das 

de sua efetiva integralização, exclusive. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a 

condições a todos os investidores em cada data de integralização e com expressa anuência da 
Emissora. (o) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente. (p) Data de 
Início da Rentabilidade: 
da Primeira Integralização das Debêntures (“ ”). (q) Remuneração das 
Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) das 

Internet 
(www.b3.com.br), acrescida de um spread
base 252 Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e 
cumulativa pro rata temporis

Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior 
(inclusive), conforme o caso, até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures subsequente 

(r) Pagamento da 
Remuneração:
Remuneração das Debêntures será realizado mensalmente, conforme as datas a serem previstas na 
Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”). 

(s) Amortização: 
Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em parcelas mensais, conforme cronograma a 
ser previsto na Escritura de Emissão. (t) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Emissora poderá, a 
seu exclusivo critério, a partir da data a ser prevista na Escritura de Emissão, realizar o resgate 
antecipado facultativo total ou parcial das Debêntures, com o consequente cancelamento das 
Debêntures resgatadas, observados os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão 
(“Resgate Antecipado Facultativo”). Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Facultativo 
estarão previstos na Escritura de Emissão. (u) Oferta de Resgate Antecipado: A Emissora poderá 

Escritura de Emissão, a partir da data a ser prevista na Escritura de Emissão, oferta de resgate 
antecipado total ou parcial das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures 
resgatadas (“Oferta de Resgate Antecipado”). Os demais termos e condições da Oferta de Resgate 
Antecipado estarão previstos na Escritura de Emissão. (v) Aquisição Antecipada Facultativa: A 
Emissora poderá, a partir da data a ser prevista na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério, 
adquirir Debêntures, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações 
e as restrições de negociação previstas na Instrução CVM 476 (“Aquisição Antecipada Facultativa”). Os 
demais termos e condições da Aquisição Facultativa estarão previstos na Escritura de Emissão. 
(w) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da 
data a ser prevista na Escritura de Emissão, realizar a amortização extraordinária facultativa limitada a 

Unitário, conforme o caso, que deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures, a seu 
exclusivo critério e independentemente da anuência dos Debenturistas a qualquer tempo (“Amortização 
Extraordinária Facultativa”). Os demais termos e condições da Amortização Extraordinária Facultativa 
estarão previstos na Escritura de Emissão. (x) Repactuação:
repactuação programada. (y) Garantia Real:

presentes e/ou futuras, a serem previstas na Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão Fiduciária, e 
nos demais documentos da Emissão, incluindo, sem limitação, os honorários do Agente Fiduciário, 
qualquer custo ou despesa incorrida pelo Agente Fiduciário, inclusive em decorrência de processos, 

dos Debenturistas e prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão, dentro dos 
limites da atuação do Agente Fiduciário, nos termos da Escritura de Emissão e da regulamentação 
aplicável, e/ou pelos Debenturistas incluindo, mas não se limitando, aos honorários de sucumbência 

Obrigações 
Garantidas
representados pelo Agente Fiduciário, bem como seus respectivos sucessores e eventuais cessionário, 

Cessão Fiduciária”): (i) 

Emissora e que serão listados no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e 
Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário 
e a Creditcorp Serviços Corporativos S.A. (“Agente de Garantias”), na qualidade de representantes dos 
Debenturistas (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contratos de Serviços Onerados”, respectivamente), 

Fiduciária (“ ”); e (ii) a titularidade da Conta Vinculada 

detidos pela Emissora com relação à conta corrente vinculada de titularidade da Emissora e de 
Banco Depositário” e “Conta 

Vinculada”, respectivamente), conforme será indicada no Contrato de Cessão Fiduciária, por onde 
transitarão os (a) (b) a totalidade dos direitos 

administrativos de determinados contratos de prestação de serviços ou demais instrumentos similares 

Cessão Fiduciária sobre tais direitos de titularidade da Emissora e em relação aos quais não tenha sido 
obtida a anuência da contraparte para a presente Cessão Fiduciária (“Contratos de Serviço Não 
Onerados” e “ ”, respectivamente. Contratos de 

Contratos de 
Serviço”), bem como quaisquer valores ou recursos nela depositados e/ou a serem depositados, a 
qualquer tempo, independente da fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em 
processo de compensação bancária, bem como os investimentos permitidos realizados com os valores 
depositados ou que venham a ser depositados na Conta Vinculada, e todos e quaisquer frutos e 
rendimentos decorrentes de referidos investimentos. (z) Garantia Fidejussória:

Emissora e principais pagadores das Obrigações Garantidas (“Fiança”). Os demais termos e condições 
da Fiança estarão previstos na Escritura de Emissão. (aa) Vencimento Antecipado: As Debêntures 

termos a serem previstos na Escritura de Emissão. (bb) Encargos Moratórios:
Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer 

(i) multa 
(ii)

do efetivo pagamento (exclusive); ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos 
”). 

âmbito da Oferta Restrita; (dd) Demais Características:
Oferta Restrita encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e nos demais documentos a ela 
pertinentes; (ii) Aprovar a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, nos termos a serem previstos 
no Contrato de Cessão Fiduciária. (iii) Aprovar a outorga de procuração pela Companhia ao Agente 
Fiduciário e ao Agente de Garantias, pelo prazo das Obrigações Garantidas nos termos do Contrato de 
Cessão Fiduciária, de forma a constituir o Agente Fiduciário, na qualidade de representantes dos 
Debenturistas, seus bastantes procuradores, nos termos a serem previstos no Contrato de Cessão 
Fiduciária. (iv) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como seus procuradores, conforme previsto em 
seu estatuto social, a praticarem todos e quaisquer atos necessários para a negociação dos termos e 
condições e efetivação da Emissão das Debêntures, realização da Oferta Restrita e outorga da Cessão 
Fiduciária, bem como a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e 
administração das deliberações desta ata, incluindo, mas não se limitando a, (a) contratar os 
Coordenadores; (b) contratar os demais prestadores de serviço para realização da Oferta Restrita, tais 
como o Agente de Liquidação, Agente de Garantias, Escriturador, Agente Fiduciário, Banco Depositário 
e assessores legais, entre outros; (c)
Oferta Restrita; e (d) negociar e celebrar todos os documentos relativos às Debêntures, à Oferta Restrita 
e a outorga da Cessão Fiduciária, incluindo, mas não se limitando, à Escritura de Emissão, ao Contrato 
de Distribuição e ao Contrato de Garantia, bem como eventuais aditamentos. (v) 

da Emissão, da Oferta Restrita e/ou outorga da Cessão Fiduciária. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se 
manifestou, foram suspensos os trabalhos da Assembleia Geral Extraordinária pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades 

achada conforme e aprovada e, encerrados os trabalhos, foi então assinada por todos os presentes, 

de 23 de setembro de 2020, conforme alterada. Autorizada a publicação da presente ata com a omissão 
das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por 
Ações. São Paulo, 27 de outubro de 2022. [ ]. 
Ricardo Gomes: Presidente da Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário. 
sob nº 654.050/22-3, em 09/11/2022. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

G5 LAKE S.A.
CNPJ/ME nº 39.892.713/0001-42 - NIRE 35300559860

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31/12/2022
1. Data, Hora e Local: aos 31/12/2022, às 15h30, na sede da Projeto Lake S.A., sociedade por ações 
devidamente constituída de acordo com as leis do Brasil, com sede na cidade de SP, SP, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10° andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, em conformidade com o disposto 
no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (“LSA”), considerando a presença da acionista 
representante da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Renato Klarnet; e secretariados pelo Sr. Wagner Azevedo. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (i) a declaração de dividendos intercalares e intermediários aos titulares das ações ordinárias 
e preferenciais da Companhia, com base no balanço patrimonial levantado em 30/11/2022; (ii) autorizar 
aos administradores da Companhia para que adotem todas as providências para a realização do 
pagamento dos dividendos conforme deliberado acima. 5. Deliberações: Após análise e discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, a acionista representante da totalidade do capital social 
votante da Companhia deliberou pela aprovação das seguintes matérias: 5.1. Inicialmente, aprovar 
a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no §1º do artigo 130 da LSA. 
5.2. A declaração e pagamento dos dividendos intercalares no valor de R$ 9.009.417,17; e declaração 
e pagamento dos dividendos intermediários no valor de R$ 144.090,38; ambos com base no balanço 
patrimonial levantado em 30/11/2022, aos acionistas da Companhia. 5.3. Autorização para que os 
administradores da Companhia adotem todas as providências para a realização do pagamento dos 
dividendos declarados, nos termos do item 5.2 acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia Geral após a qual a presente ata foi lavrada, lida e assinada pela acionista 
presente. 7. Assinatura: Renato Klarnet (Presidente); Wagner Azevedo (Secretário). Acionistas: G5 
Administradora de Recursos Ltda. (por Renato Klarnet e Wagner Azevedo) representando a totalidade 
do capital social. Confere com o documento original lavrado em Livro Próprio. SP, 31/12/2022. Mesa: 
Renato Klarnet - Presidente; Wagner Azevedo - Secretário. 

VIRGO HOLDING S.A. - CNPJ/ME nº 30.507.646/0001-20  - NIRE – 35.300.574.591 
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

Data, Hora, Local: 20.12.2022, às 15 horas, na sede social, Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, São Paulo/SP. 
PRESENÇA: totalidade do capital social. Mesa: Presidente – Daniel Monteiro Coelho de Magalhães; Secretária – 
Andressa Maciel Scerni. Ordem do Dia: discutir e deliberar sobre: (i) a aprovação da outorga e formalização da 
prestação de garantia pela Companhia através de Aval (“Garantia”) em empréstimo em favor da Virgo Companhia 
de Securitização, CNPJ 08.769.451/0001-08 (“VirgoSec”), mediante emissão de Cédula de Crédito Bancário (“CCB”) 
totalizando o montante de R$ 10.000.000,00, com as seguintes características: a) Credor: Banco Bradesco; b) Valor 
total: R$ 10.000.000,00; c) c) Garantia: Aval; d) Avalistas: Virgo Holding S.A., Ivo Vel Kos e Daniel Monteiro Coelho de 
Magalhães; e) e) Taxa de juros: 1,5% a.m; f) Prazo: o empréstimo terá prazo de 60 meses para pagamento, com 
carência integral de 12 meses para juros e amortização. Deliberações Aprovadas: a) Com relação ao item (i) da 
ordem do dia, os Acionistas deliberaram pela aprovação da outorga e formalização pela Sociedade da Garantia. b) 
Com relação ao item (ii) da ordem do dia, os Acionistas autorizaram à administração da Sociedade a prática de todos 
os atos e tomar todas as providências necessárias à outorga da Garantia, podendo, para tanto, negociar os termos e 
condições do empréstimo, dos instrumentos que formalizam a Garantia e dos demais documentos a eles conexos e 
celebrar todos os documentos, praticar todos os atos e tomar todas as providências necessárias à outorga da 
Garantia. Encerramento: nada mais. São Paulo, 20.12.2022. Mesa: Daniel Monteiro Coelho de Magalhães - 
Presidente; Andressa Maciel Scerni - Secretária. Acionistas: Daniel Monteiro Coelho de Magalhães, Ivo Vel Kos. 
JUCESP nº 1.005.108/22-5 em 29.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos
autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do
Decreto-Lei nº
70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a
execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 04/01/2023 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B17315 -  CONTRATO: 102380476981  - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA JOSE ANTONIO COELHO, NºS 730 E 750,
AVENIDA 23 DE MAIO S/N E RUA EÇA DE QUEIROZ S/N (Nº 720), EDIFICIO
DANUBIO,  9º SUBDISTRITO VILA MARIANA, SÃO PAULO, SP,CEP:
04011-062.
JOSE MARTINS DA CRUZ FILHO, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO(A), CPF:
035.282.568-50, CI:
8.585.398 SSP/SP CASADO(A) COM MARIA DO CARMO DA SILVA,
BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF 035.282.568-
50 CI: 9893126 SSP/SP
FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA Endereço de
Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634
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QUINTA-FEIRA, 5 DE JANEIRO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING II S.A.
CNPJ/ME nº 30.799.177/0001-60 - NIRE 35.300.518.16-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2022
Aos 21/12/2022, às 10h, na sede com a totalidade do capital social da Cia.. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gilson de Oliveira Carvalho e 
secretariados pelo Sr. Daniel Becker. DELIBERAÇÕES: Após a análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, a acionista da Cia. deliberou 
o quanto segue: Registrar que a presente ata será lavrada na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. Aprovar a conversão da 
totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal representativas de 100% do capital social total e votante da Cia. em ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. Consignar que, em razão da conversão das ações para a subforma escritural ora aprovada, as ações de 
emissão da Cia. passarão a ser custodiadas em contas de depósito, em nome de seus titulares, junto à Itaú Corretora de Valores S.A., sociedade com sede 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.500, 3º andar (parte), CEP 04.538-132, na Cidade de SP/SP, CNPJ/ME nº 61.194.353/0001-64 (“Agente Escriturador”). 
Consignar que, nos termos e para os fins do Artigo 34, §1º da Lei das S.A., a Cia. não possui certificados de ações em circulação. Consignar que a Cia. 
entregou ao Agente Escriturador, instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários contratada pela Cia. para a prestação 
de serviços de escrituração de ações, a relação dos titulares de ações constante de seu Livro de Registro de Ações Nominativas, devidamente atualizado 
para refletir a posição acionária da Cia. na presente data. Aprovar a criação de ações preferenciais resgatáveis, a serem subdivididas em classe “A” à classe 
“L”, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Cia. (em conjunto, as “Ações Preferenciais”), as quais apresentarão as seguintes 
características, preferências e vantagens: (i) Escriturais. As Ações Preferenciais serão escriturais e sem valor nominal. (ii) Direito de Voto. As Ações 
Preferenciais não terão direito de voto, exceto exclusivamente nas hipóteses previstas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas e de acordo com a Lei 
das S.A., incluindo (a) na hipótese de a Cia. deixar de pagar os Dividendos Prioritários e/ou os Dividendos Prioritários Acumulados a que as Ações 
Preferenciais fazem jus, nos termos da Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), por 3 (três) exercícios sociais consecutivos, 
observado o disposto no artigo 111, § 1°, da Lei das S.A.; e (b) conforme previsto no Acordo de Acionistas e no Artigo 17 deste Estatuto Social, observado 
o quórum de aprovação aplicável. (iii) Dividendos Prioritários. As Ações Preferenciais terão direito de participar dos dividendos declarados e distribuídos pela 
Cia. de acordo com o seguinte critério: prioridade no recebimento de dividendos semestrais fixos, prioritários, cumulativos e obrigatórios, calculados com 
base em taxa de retorno equivalente a 100% da taxa média diária de depósitos interbancários, “over extra group”, com base em 252 Dias Úteis (sendo este 
definido como qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais ou feriados na cidade de São Paulo e Bauru/SP), calculada 
e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, ou qualquer índice que venha a substituí-la no futuro (“Taxa DI”), acrescido de 1,20% ao ano, de 
forma pro rata temporis (“Dividendos Prioritários”), sendo certo que, em caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI, será aplicável o disposto no Acordo 
de Acionistas. As Ações Preferenciais gozam de prioridade em relação a qualquer pagamento de proventos ou distribuições pela Cia. para os titulares de 
ações ordinárias e/ou outras classes de ações preferenciais que venham a ser emitidas pela Cia., inclusive pagamentos em atraso relativos a eventuais 
resgates ou dividendos devidos aos titulares de ações ordinárias e/ou outras classes de ações preferenciais que venham a ser emitidas pela Cia.. (iv) 
Cumulatividade. Na hipótese de a Cia. deixar de distribuir os Dividendos Prioritários em qualquer semestre, o montante dos Dividendos Prioritários referentes 
ao período em questão será acumulado com os Dividendos Prioritários devidos ao titular de Ações Preferenciais no período seguinte, e assim sucessivamente, 
conforme estabelecido no artigo 203 da Lei das S.A., até seu efetivo pagamento (“Dividendos Prioritários Acumulados”). Neste caso, o valor dos Dividendos 
Prioritários Acumulados não pagos será calculado com base em taxa equivalente à variação pro rata temporis de 100% da Taxa DI, acrescida de 3,5% ao 
ano (“Penalidade”), calculado desde a data em que os Dividendos Prioritários e Valor de Resgate (conforme definido abaixo) deveriam ter sido pagos até a 
data do seu efetivo pagamento pela Cia. ao titular de Ações Preferenciais, sendo certo que a Cia. ficará obrigada a pagar os Dividendos Prioritários 
Acumulados na Data de Distribuição de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas) imediatamente seguinte, juntamente com os Dividendos 
Prioritários devidos ao titular de Ações Preferenciais referentes ao período em questão. Para fins de esclarecimento, a Cia. deverá pagar os Dividendos 
Prioritários devidos em cada período acrescidos dos Dividendos Prioritários Acumulados no período imediatamente anterior, se houver, inclusive à conta das 
reservas de capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei das S.A. no exercício em que o lucro for insuficiente para pagamento dos Dividendos Prioritários 
devidos, sujeito ao Gross Up (conforme definido abaixo), conforme aplicável. (v) Gross Up. Os valores pagos pela Cia. ao titular de Ações Preferencias a título 
de distribuição de juros sobre capital próprio, de distribuição de Dividendos Prioritários Acumulados, e/ou de distribuição de Dividendos Prioritários deverá 
ser acrescido do montante de recursos necessários para compensar a incidência, direta ou indireta, de tributos em tais pagamentos, de forma que o titular 
de Ações Preferenciais recebam o mesmo valor líquido de tributos que lhes seria devido caso tais tributos não incidissem sobre tais pagamentos (“Gross 
Up”), quando aplicável, inclusive caso a distribuição ocorra à conta de reserva de capital da Cia. nas hipóteses previstas no Acordo de Acionistas. 
(vi) Prioridade e Prêmio em Liquidação. Em caso de liquidação ou dissolução da Cia., as Ações Preferenciais terão prioridade, em relação às ações 
ordinárias ou outras espécies ou classes de ações, existentes ou que venham a existir no futuro, no reembolso de capital na proporção da participação no 
capital social, acrescido de prêmio correspondente ao Valor de Resgate (conforme definido abaixo) menos o montante devido ao titular de Ações Preferencias 
a título de reembolso de capital na proporção do capital social. (vii) Classes de Ações Preferenciais. As Ações Preferenciais (i) são subdivididas em Ações 
Preferenciais classe A à classe L exclusivamente em decorrência da sua respectiva data de resgate estabelecida no Cronograma de Resgate (conforme 
definido abaixo); e (ii) não possuem qualquer prioridade ou vantagem adicional entre as diferentes classes de Ações Preferenciais, as quais são e 
permanecerão, a todo o tempo, em condição de igualdade (pari passu) entre si. (viii) Resgate Programado. A Cia. promoverá o resgate obrigatório da 
totalidade das Ações Preferenciais de cada classe (“Resgate”), de acordo com o cronograma de resgates previsto no Acordo de Acionistas e no estatuto 
social da Cia. (“Cronograma de Resgate” e cada uma, uma “Data de Resgate”), sendo certo que não será necessária nenhuma deliberação societária para 
que o Resgate ocorra na respectiva Data de Resgate, conforme previsto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. O valor de resgate programado das 
Ações Preferenciais será equivalente ao Valor do Investimento Ajustado, acrescido do Gross Up (caso aplicável), multiplicado pelo percentual que cada classe 
de Ações Preferenciais representa do valor de subscrição das Ações Preferenciais (“Valor do Investimento”), conforme indicado no Acordo de Acionistas, em 
cada Data de Resgate (“Valor de Resgate”). Para fins do quanto disposto neste item, o “Valor do Investimento Ajustado” corresponderá ao Valor do 
Investimento (A) acrescido (i) (a) de Dividendos Prioritários não pagos, e/ou (b) de Dividendos Prioritários Acumulados; (ii) de eventuais penalidades devidas 
pela Cia. decorrentes do descumprimento de sua Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), sendo vedada a dupla incidência de 
penalidades, de remunerações (neste caso aplicável aos Dividendos Prioritários Acumulados) ou de acréscimos em relação a valores de Resgate; e (iii) do 
valor a que as Ações Preferenciais fariam jus a título de Dividendos Prioritários dentro do respectivo exercício social, calculado de forma pro rata temporis; e 
(B) deduzidos todos os valores efetivamente recebidos pelo titular de Ações Preferenciais a título de (i) redução de capital da Cia. por meio de pagamento 
em moeda corrente nacional; e/ou (ii) resgate, recompra ou amortização de Ações Preferenciais, excluindo em qualquer caso, o Gross-Up (caso aplicável). 
O pagamento do Valor de Resgate deverá ocorrer em até 1 Dia Útil a contar da Data de Resgate e será realizado em moeda corrente nacional e em fundos 
imediatamente disponíveis mediante depósito em conta bancária a ser indicada pelo titular das Ações Preferenciais à Cia.. (ix) Outros Direitos. O Acordo de 
Acionistas regulará outros direitos outorgados às Ações Preferenciais, incluindo, mas não se limitando, à possibilidade de solicitação de resgate compulsório 
antecipado da totalidade das Ações Preferenciais, pelo titular de Ações Preferenciais, e a possibilidade de a Cia. realizar um resgate facultativo antecipado 
da totalidade das Ações Preferenciais, sendo certo, que, nestes casos, o titular das Ações Preferenciais fará jus ao recebimento do Valor de Resgate, 
conforme definido acima, podendo ainda incidir prêmio de 0,20% ao ano multiplicado pelo prazo remanescente das Ações Preferenciais, conforme previsto 
no Cronograma de Resgate, multiplicado pela soma do Valor do Investimento Ajustado e do Gross Up aplicável, conforme previsto no Acordo de Acionistas, 
entre outros direitos previstos no Acordo de Acionistas. Aprovar o aumento do capital social da Cia., mediante a emissão de 126.161.538 novas Ações 
Preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão aproximado de R$5,9447595 por ação preferencial, totalizando um preço 
de emissão de R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais) (“Preço Total de Emissão”), sendo o preço de emissão das Ações Preferenciais 
fixado nos termos do Artigo 170, §1º, I, da Lei das S.A. Consignar que, do Preço Total de Emissão, (a) o montante de R$375.000.000,00 será destinado à 
formação de capital social da Cia., o qual passará dos atuais R$600.700.050,00 para R$975.700.050,00, e (b) o montante remanescente de R$375.000.000,00 
será destinado à formação de reserva de capital da Cia., nos termos da Lei das S.A. Consignar que as Ações Preferenciais serão de classes diferentes, de 
acordo com as respectivas datas de resgate, conforme a seguinte distribuição: 

Classes das Ações Preferenciais Quantidade de Ações Preferenciais Data de Resgate
A 9.367.494 30 de abril de 2025
B 9.367.494 30 de outubro de 2025
C 6.055.754 30 de abril de 2026
D 6.055.754 30 de outubro de 2026
E 8.452.823 30 de abril de 2030
F 8.452.823 30 de outubro de 2030
G 12.616.154 30 de abril de 2031
H 12.616.154 30 de outubro de 2031
I 12.237.669 30 de abril de 2032
J 12.237.669 30 de outubro de 2032
K 14.350.875 30 de abril de 2033
L 14.350.875 30 de outubro de 2033

A totalidade das Ações Preferenciais emitidas nos termos do item 4.3 acima são totalmente subscritas pelo Itaú Unibanco S.A., o qual ora ingressa no quadro 
acionário da Cia., e serão por ele integralizadas de acordo com os termos e condições do boletim de subscrição constante do Anexo II à presente ata, com 
a expressa anuência da IBH VI, a qual, neste ato, renuncia ao seu respectivo direito de preferência para a subscrição das novas Ações Preferenciais emitidas 
pela Cia. em função do aumento de capital ora aprovado. Em decorrência das deliberações acima, o Artigo 5º do Estatuto Social da Cia. passará a vigorar 
com a seguinte nova redação: “ARTIGO 5º - O capital social da Cia., totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$975.700.050,00, 
dividido em: (i) 600.700.050 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal; e (ii) 126.161.538 ações preferenciais, nominativas, escriturais e 
sem valor nominal, observado que as ações preferenciais são de classes diferentes, de acordo com as respectivas datas de resgate, conforme a seguinte 
distribuição: 

Classes das Ações Preferenciais Quantidade de Ações Preferenciais Data de Resgate

A 9.367.494 30 de abril de 2025

B 9.367.494 30 de outubro de 2025

C 6.055.754 30 de abril de 2026

D 6.055.754 30 de outubro de 2026

E 8.452.823 30 de abril de 2030

F 8.452.823 30 de outubro de 2030

G 12.616.154 30 de abril de 2031

H 12.616.154 30 de outubro de 2031

I 12.237.669 30 de abril de 2032

J 12.237.669 30 de outubro de 2032

K 14.350.875 30 de abril de 2033

L 14.350.875 30 de outubro de 2033

§1º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §2º - As ações da Cia. são todas nominativas, escriturais e sem 
valor nominal, mantidas em contas de depósito abertas em nome de seus titulares em instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários para a prestação dos serviços de escrituração de ações. §3º - A Cia. não poderá emitir partes beneficiárias.” Aprovar a reforma e a 
consolidação do Estatuto Social da Cia., para refletir as alterações referentes às Ações Preferenciais, de acordo com os termos e condições previstos no 
Acordo de Acionistas, o qual passará a vigorar na forma do Anexo II à presente ata. Autorizar a Cia., por seus diretores e/ou representantes, a praticar 
qualquer ato e celebrar todos os documentos e instrumentos necessários e relacionados à efetivação das deliberações tomadas na presente Assembleia 
Geral, incluindo, sem limitação, a celebração do Acordo de Acionistas e do Acordo de Investimento (conforme definido no Acordo de Acionistas). Ratificar 
todos os atos praticados pela Diretoria da Cia. até a presente data para a efetivação das deliberações tomadas na presente Assembleia Geral. 
ENCERRAMENTO: Não havendo nada mais a tratar. Bauru, 21/12/2022. Gilson de Oliveira Carvalho - Presidente; Daniel Becker - Secretário. JUCESP nº 
1.002.430/22-7 em 27/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. ANEXO II - CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA Cia.: ESTATUTO 
SOCIAL DA INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING II S.A. - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO: 
ARTIGO 1º - A Infraestrutura Brasil Holding II S.A. (“Cia.”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social, pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas disposições do acordo de acionistas arquivado em sua sede 
social (“Acordo de Acionistas”). ARTIGO 2º - A Cia. tem por objeto a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país (holding). ARTIGO 
3º - A Cia. tem sede e foro na cidade de Bauru/SP, na Avenida Issa Marar, nº 2-200, Parque Residencial Samambaia, CEP 17018-002, Brasil, podendo, por 
deliberação do Conselho de Administração, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior. ARTIGO 4º - O prazo de duração da Cia. é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: ARTIGO 5º - O 
capital social da Cia., totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$975.700.050,00, dividido em: (i) 600.700.050 ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal; e (ii) 126.161.538 ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal, observado que 
as ações preferenciais são de classes diferentes, de acordo com a respectiva data conforme a seguinte distribuição:

Classes das Ações Preferenciais Quantidade de Ações Preferenciais Data de Resgate

A 9.367.494 30 de abril de 2025

B 9.367.494 30 de outubro de 2025

C 6.055.754 30 de abril de 2026

D 6.055.754 30 de outubro de 2026

E 8.452.823 30 de abril de 2030

F 8.452.823 30 de outubro de 2030

G 12.616.154 30 de abril de 2031

H 12.616.154 30 de outubro de 2031

I 12.237.669 30 de abril de 2032

J 12.237.669 30 de outubro de 2032

K 14.350.875 30 de abril de 2033

L 14.350.875 30 de outubro de 2033

§1º - As ações de emissão da Cia. são indivisíveis em relação à Cia. e cada ação ordinária conferirá ao seu titular direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais. §2º - As ações da Cia. são todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, mantidas em contas de depósito abertas em nome de seus titulares em 
instituição financeira devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários para a prestação dos serviços de escrituração de ações. §3º - A Cia. não poderá 
emitir partes beneficiárias. ARTIGO 6º - As ações preferenciais classe A à classe L de emissão da Cia. (em conjunto, as “Ações Preferenciais”) têm as seguintes 
características, preferências e vantagens: (i) Escriturais. As Ações Preferenciais serão escriturais e sem valor nominal. (ii) Direito de Voto. As Ações Preferenciais não 
terão direito de voto, exceto exclusivamente nas hipóteses previstas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas e de acordo com a Lei das S.A., incluindo (a) na 
hipótese de a Cia. deixar de pagar os Dividendos Prioritários e/ou os Dividendos Prioritários Acumulados a que as Ações Preferenciais fazem jus, nos termos da 
Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), por 3 exercícios sociais consecutivos, observado o disposto no artigo 111, § 1°, da Lei das S.A.; e 
(b) conforme previsto no Acordo de Acionistas e no Artigo 17 deste Estatuto Social, observado o quórum de aprovação aplicável. (iii) Dividendos Prioritários. As Ações 
Preferenciais terão direito de participar dos dividendos declarados e distribuídos pela Cia. de acordo com o seguinte critério: prioridade no recebimento de dividendos 
semestrais fixos, prioritários, cumulativos e obrigatórios, calculados com base em taxa de retorno equivalente a 100% da taxa média diária de depósitos interbancários, 
“over extra group”, com base em 252 Dias Úteis (sendo este definido como qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais ou 
feriados na cidade de São Paulo e Bauru/SP), calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, ou qualquer índice que venha a substituí-la no 
futuro (“Taxa DI”), acrescido de 1,20% ao ano, de forma pro rata temporis (“Dividendos Prioritários”), sendo certo que, em caso de indisponibilidade temporária da Taxa 
DI, será aplicável o disposto no Acordo de Acionistas. As Ações Preferenciais gozam de prioridade em relação a qualquer pagamento de proventos ou distribuições 
pela Cia. para os titulares de ações ordinárias e/ou outras classes de ações preferenciais que venham a ser emitidas pela Cia., inclusive pagamentos em atraso 
relativos a eventuais resgates ou dividendos devidos aos titulares de ações ordinárias e/ou outras classes de ações preferenciais que venham a ser emitidas pela Cia.. 
(iv) Cumulatividade. Na hipótese de a Cia. deixar de distribuir os Dividendos Prioritários em qualquer semestre, o montante dos Dividendos Prioritários referentes ao 
período em questão será acumulado com os Dividendos Prioritários devidos ao titular de Ações Preferenciais no período seguinte, e assim sucessivamente, conforme 
estabelecido no artigo 203 da Lei das S.A., até seu efetivo pagamento (“Dividendos Prioritários Acumulados”). Neste caso, o valor dos Dividendos Prioritários 
Acumulados não pagos será calculado com base em taxa equivalente à variação pro rata temporis de 100% da Taxa DI, acrescida de 3,5% ao ano (“Penalidade”), 
calculado desde a data em que os Dividendos Prioritários e Valor de Resgate (conforme definido abaixo) deveriam ter sido pagos até a data do seu efetivo pagamento 
pela Cia. ao titular de Ações Preferenciais, sendo certo que a Cia. ficará obrigada a pagar os Dividendos Prioritários Acumulados na Data de Distribuição de Dividendos 
(conforme definido no Acordo de Acionistas) imediatamente seguinte, juntamente com os Dividendos Prioritários devidos ao titular de Ações Preferenciais referentes 
ao período em questão. Para fins de esclarecimento, a Cia. deverá pagar os Dividendos Prioritários devidos em cada período acrescidos dos Dividendos Prioritários 
Acumulados no período imediatamente anterior, se houver, inclusive à conta das reservas de capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei das S.A. no exercício em 
que o lucro for insuficiente para pagamento dos Dividendos Prioritários devidos, sujeito ao Gross Up (conforme definido abaixo), conforme aplicável. (v) Gross Up. Os 
valores pagos pela Cia. ao titular de Ações Preferencias a título de distribuição de juros sobre capital próprio, de distribuição de Dividendos Prioritários Acumulados, e/
ou de distribuição de Dividendos Prioritários deverá ser acrescido do montante de recursos necessários para compensar a incidência, direta ou indireta, de tributos em 
tais pagamentos, de forma que o titular de Ações Preferenciais recebam o mesmo valor líquido de tributos que lhes seria devido caso tais tributos não incidissem sobre 
tais pagamentos (“Gross Up”), quando aplicável, inclusive caso a distribuição ocorra à conta de reserva de capital da Cia. nas hipóteses previstas no Acordo de 
Acionistas. (vi) Prioridade e Prêmio em Liquidação. Em caso de liquidação ou dissolução da Cia., as Ações Preferenciais terão prioridade, em relação às ações 
ordinárias ou outras espécies ou classes de ações, existentes ou que venham a existir no futuro, no reembolso de capital na proporção da participação no capital social, 
acrescido de prêmio correspondente ao Valor de Resgate (conforme definido abaixo) menos o montante devido ao titular de Ações Preferencias a título de reembolso 
de capital na proporção do capital social. (vii) Classes de Ações Preferenciais. As Ações Preferenciais (i) são subdivididas em Ações Preferenciais classe A à classe 
L exclusivamente em decorrência da sua respectiva data de resgate estabelecida no Cronograma de Resgate (conforme definido abaixo); e (ii) não possuem qualquer 
prioridade ou vantagem adicional entre as diferentes classes de Ações Preferenciais, as quais são e permanecerão, a todo o tempo, em condição de igualdade (pari 
passu) entre si. (viii) Resgate Programado. A Cia. promoverá o resgate obrigatório da totalidade das Ações Preferenciais de cada classe (“Resgate”), de acordo com 
o cronograma de resgates previsto no Acordo de Acionistas e no Artigo 5º acima (“Cronograma de Resgate” e cada uma, uma “Data de Resgate”), sendo certo que 
não será necessária nenhuma deliberação societária para que o Resgate ocorra na respectiva Data de Resgate, conforme previsto neste Estatuto Social e no Acordo 
de Acionistas. O valor de resgate programado das Ações Preferenciais será equivalente ao Valor do Investimento Ajustado, acrescido do Gross Up (caso aplicável), 
multiplicado pelo percentual que cada classe de Ações Preferenciais representa do valor de subscrição das Ações Preferenciais (“Valor do Investimento”), conforme 
indicado no Acordo de Acionistas, em cada Data de Resgate (“Valor de Resgate”). Para fins do quanto disposto neste item, o “Valor do Investimento Ajustado” 
corresponderá ao Valor do Investimento (A) acrescido (i) (a) de Dividendos Prioritários não pagos, e/ou (b) de Dividendos Prioritários Acumulados; (ii) de eventuais 
penalidades devidas pela Cia. decorrentes do descumprimento de sua Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), sendo vedada a dupla 
incidência de penalidades, de remunerações (neste caso aplicável aos Dividendos Prioritários Acumulados) ou de acréscimos em relação a valores de Resgate; e (iii) 
do valor a que as Ações Preferenciais fariam jus a título de Dividendos Prioritários dentro do respectivo exercício social, calculado de forma pro rata temporis; e (B) 
deduzidos todos os valores efetivamente recebidos pelo titular de Ações Preferenciais a título de (i) redução de capital da Cia. por meio de pagamento em moeda 
corrente nacional; e/ou (ii) resgate, recompra ou amortização de Ações Preferenciais, excluindo em qualquer caso, o Gross-Up (caso aplicável). O pagamento do Valor 
de Resgate deverá ocorrer em até 1 (um) Dia Útil a contar da Data de Resgate e será realizado em moeda corrente nacional e em fundos imediatamente disponíveis 

mediante depósito em conta bancária a ser indicada pelo titular das Ações Preferenciais à Cia.. (ix) Outros Direitos. O Acordo de Acionistas regulará outros direitos 
outorgados às Ações Preferenciais, incluindo, mas não se limitando, à possibilidade de solicitação de resgate compulsório antecipado da totalidade das Ações 
Preferenciais, pelo titular de Ações Preferenciais, e a possibilidade de a Cia. realizar um resgate facultativo antecipado da totalidade das Ações Preferenciais, sendo 
certo, que, nestes casos, o titular das Ações Preferenciais fará jus ao recebimento do Valor de Resgate, conforme definido acima, podendo ainda incidir prêmio de 
0,20% ao ano multiplicado pelo prazo remanescente das Ações Preferenciais, conforme previsto no Cronograma de Resgate, multiplicado pela soma do Valor do 
Investimento Ajustado e do Gross Up aplicável, conforme previsto no Acordo de Acionistas, entre outros direitos previstos no Acordo de Acionistas. ARTIGO 7º - A Cia. 
deverá manter, durante toda a vigência do Acordo de Acionistas, o valor mínimo da reserva de capital da Cia., que deverá ser de, pelo menos, R$375.000.000,00. 
CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO: Seção I - Disposições Gerais: ARTIGO 8º - A Cia. é administrada por uma Diretoria e um Conselho de Administração. §1º - A 
investidura dos Diretores da Cia. nos seus cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Diretor empossado, dispensada qualquer garantia de 
gestão. §2° - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral de Acionistas. 
§3° - A Assembleia fixará um limite de remuneração global anual para distribuição entre os Diretores. Seção II - Diretoria: ARTIGO 9º - A Diretoria da Cia. é composta 
por, no mínimo, 2 membros e, no máximo, 5 membros, com prazo de gestão de 1 ano, permitida a reeleição. §1º - A Diretoria é o órgão executivo e de representação 
da Cia., cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por 
Lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. §2º - No caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer Diretor, 
este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pela Diretoria. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou incapacidade 
permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir suas respectivas obrigações, a Assembleia Geral deverá ser convocada para eleição e preenchimento 
dos cargos vagos, devendo o Diretor substituto completar o mandato do Diretor substituído. ARTIGO 10 - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o 
exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Diretores. §1º - As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença da totalidade de seus membros, sendo 
que um deles atuará como Presidente da reunião e escolherá um Secretário, não havendo necessidade de que tal Secretário seja membro da Diretoria. §2º - Os 
membros da Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema de telecomunicação serão considerados presentes à reunião. 
Será ainda considerada regular a reunião da qual todos os Diretores tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, desde 
que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à Cia. na forma do §3º abaixo. 
§3º - Os membros da Diretoria poderão votar por e-mail, fax, carta ou telegrama, enviados à Cia., em atenção do Diretor Presidente e caberá, neste caso, ao Secretário 
da reunião lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. §4º - Nas reuniões, a Diretoria delibera por unanimidade de votos, cabendo a cada Diretor um voto. §5º 
- As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema mecanizado. ARTIGO 11 - A Cia. será representada da seguinte 
forma: (i) por 2 diretores em conjunto; (ii) por um Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais nos termos do §1º abaixo, devidamente constituído, 
para a prática de quaisquer atos em valor de até R$500.000,00 em uma única operação; (iii) por um Diretor ou por 1 procurador, isoladamente, com poderes 
específicos, nos termos do §1º abaixo, para a prática dos seguintes atos: (a) de representação da Cia. perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais, entidades de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a Cia. participe, bem como nas Assembleias 
ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Cia. participe como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente membro participante; (b) de endosso 
de cheques para depósito em contas bancárias da Cia., independentemente do valor; (c) de representação da Cia. perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para 
matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; e (d) para a prática de quaisquer atos em valor de até R$200.000,00 em 
uma única operação. §1º - As procurações serão sempre outorgadas em nome da Cia. por 2 diretores em conjunto e terão prazo de validade limitado ao máximo de 1 
ano, exceto pelas procurações ad judicia, que podem ter prazo de duração superior a um ano ou mesmo indeterminado. §2º - A Assembleia Geral poderá autorizar 
expressamente a prática de outros atos que vinculem a Cia. por apenas um dos membros da Diretoria ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação 
de competência, restringir, em determinados casos, a representação da Cia. a apenas um Diretor ou um procurador. Seção III - Conselho de Administração: 
ARTIGO 12 - O Conselho de Administração é composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 ano, 
permitida a reeleição. §1° - A Assembleia Geral que eleger o Conselho de Administração deve indicar, entre seus membros, o Presidente do Conselho de Administração. 
§2° - No caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, este deverá ser substituído interinamente por substituto 
designado pelo Conselho de Administração. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer membro, ou de sua 
recusa em cumprir suas respectivas obrigações, deverá ser convocada Assembleia Geral para eleição e preenchimento dos cargos vagos, devendo o conselheiro 
substituto completar o mandato do conselheiro substituído. §3° - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou 
grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas que não 
façam parte da administração da Cia.. Caberá ao Conselho de Administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo 
de gestão, remuneração, funcionamento, abrangência e área de ação. ARTIGO 13 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 
trimestre e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou conjuntamente por dois membros do Conselho de Administração. §1° - A convocação para 
reuniões extraordinárias, ou a alteração das datas fixadas para as reuniões ordinárias, deverá ser enviada com, no mínimo, 15 dias de antecedência, e indicar 
expressamente a ordem do dia (agenda da reunião). Em até 5 dias após o recebimento da convocação para reuniões extraordinárias ou com antecedência mínima de 
10 dias da realização de uma reunião ordinária, qualquer membro do Conselho de Administração poderá solicitar a inclusão de novos itens na ordem do dia. A 
convocação não será necessária para as reuniões do Conselho de Administração em que estejam presentes todos os seus membros. §2° - As reuniões do Conselho 
de Administração são instaladas, em primeira convocação, com a presença de, pelo menos, 3 de seus membros, devendo ser escolhido pelo Presidente do Conselho 
de Administração um Secretário da reunião, não havendo necessidade de que tal Secretário seja membro do Conselho de Administração. Caso o quórum estabelecido 
neste §2° não seja estabelecido em até 1 hora a partir do horário agendado na convocação, presencialmente ou por meio de conferência telefônica ou outro sistema 
de telecomunicação, a reunião do Conselho de Administração estará automaticamente agendada para o 5° dia útil subsequente à data marcada, no mesmo local e 
horários anteriormente agendados. §3° - Os membros do Conselho de Administração que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro 
sistema de telecomunicação serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular a reunião do Conselho de Administração da qual todos os 
conselheiros tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata 
assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à Cia. na forma do §4° abaixo. §4° - Os membros do Conselho de Administração 
poderão votar por e-mail, fax, carta ou telegrama, enviados à Cia., em atenção do Presidente do Conselho de Administração e caberá, neste caso, ao Secretário da 
reunião do Conselho de Administração lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. §5° - Exceto conforme disposto em contrário neste Estatuto Social, nas 
reuniões, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria dos membros do Conselho de Administração, cabendo a cada 
Conselheiro um voto e não cabendo ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade, em caso de empate. §6° - As atas de reunião do Conselho de 
Administração serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema mecanizado. ARTIGO 14 - Compete privativamente ao Conselho de Administração, 
dentro de suas atribuições legais e estatutárias, e observado o regramento disposto no Artigo 17 abaixo, o qual deverá sempre prevalecer em caso de conflito com o 
presente Artigo: (i) fixar a orientação geral dos negócios sociais e aprovação do plano de negócios anual, que deverá conter o orçamento e o detalhamento dos 
objetivos e estratégias de negócios para o período (“Plano Anual”); (ii) eleição, destituição e substituição de qualquer um dos membros da Diretoria da Cia., bem como 
a fixação das atribuições específicas dos Diretores, observadas as demais disposições deste Estatuto Social; (iii) fixação e alteração da remuneração individual dos 
administradores, os benefícios indiretos e os demais incentivos dos Diretores, observado o limite global de remuneração da administração estabelecido pela 
Assembleia Geral; (iv) aprovação de planos de participação de lucros, bem como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos 
administradores e empregados da Cia.; (v) fiscalizar a gestão dos Diretores e de mandatários em geral, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Cia. e 
solicitando informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e sobre quaisquer outros atos de interesse da Cia.; (vi) manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da diretoria; (vii) escolha, contratação e destituição dos auditores independentes encarregados da análise das demonstrações financeiras 
da Cia., bem como sua convocação para prestar esclarecimentos; (viii) autorizar, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício, o 
pagamento de dividendos, com base em balanço semestral ou intermediário; (ix) autorizar a aquisição de ações da Cia. para permanência em tesouraria, obedecidos 
os limites legais e sem prejuízo do dividendo obrigatório; (x) autorizar a prática de quaisquer atos, incluindo a celebração de quaisquer acordos ou contratos, que 
impliquem em obrigação de pagamento por parte da Cia., ou por parte de qualquer sociedade controlada pela Cia., em valor superior a R$1.000.000,00, seja em ato 
único ou em uma série de atos relacionados num período de 12 meses, que não tenha sido objeto do Plano Anual ou orçamento anual do correspondente exercício 
social; (xi) autorizar qualquer transação, endividamento ou que represente aumento no nível do endividamento financeiro consolidado da Cia. que exceda o 
endividamento total aprovado no Plano Anual do correspondente exercício social em valor equivalente a R$10.000.000,00 ou a 3% do patrimônio líquido da Cia., o que 
for menor; ressalvada, no entanto, a contratação de linhas de crédito de curto prazo nos termos e condições aprovados previamente pelo Conselho quando da 
aprovação do Plano Anual; (xii) autorizar qualquer investimento pela Cia. ou por sociedades controladas que exija valores superiores a R$30.000.000,00 de CAPEX, 
ainda que estejam previstos no Plano Anual do correspondente exercício social; (xiii) autorizar a celebração de contratos ou acordos de prestação de serviços para 
clientes por parte da Cia., ou de qualquer sociedade controlada pela Cia., com prazo de vigência igual ou superior a 3 anos, que não tenham sido previstos no Plano 
Anual ou orçamento anual do exercício social correspondente; (xiv) autorizar a constituição de ônus sobre quaisquer ativos, bem como a prestação de garantias, pela 
Cia. ou por qualquer sociedade controlada, a obrigações de terceiros; (xv) autorizar a alienação, cessão ou transferência de ativos da Cia. ou de qualquer sociedade 
controlada acima de R$1.000.000,00; (xvi) aprovação prévia para a celebração, alteração ou rescisão de contratos entre a Cia. ou por qualquer sociedade controlada 
e partes relacionadas; (xvii) aprovação prévia para a Cia. e/ou qualquer controlada realizar transações para prevenir ou pôr fim a litígios cujo valor exceda R$150.000,00 
(exceto se previsto no Plano Anual); (xviii) aprovação prévia para a Cia. e/ou qualquer controlada propor medida judicial ou administrativa que envolva mais de 
R$150.000,00 (ou que possam ter impacto negativo nas atividades; (xix) autorizar a aquisição ou alienação, pela Cia. ou por sociedades controladas, de participação 
em outras sociedades; (xx) determinação do voto da Cia. em qualquer reunião ou assembleia de qualquer sociedade na qual a Cia. detenha participação direta; 
(xxi) chamadas de capital, dentro do limite do capital social subscrito; (xxii) autorizar a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia 
real; (xxiii) autorizar o pedido de registro da Cia. como Cia. aberta; admissão, registro e listagem de ações da Cia. em quaisquer bolsas de valores ou mercados de 
balcão; e (xxiv) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria, podendo convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre 
que achar conveniente. Seção IV - Conselho Fiscal: ARTIGO 15 - O Conselho Fiscal da Cia., que não terá caráter permanente, e somente será instalado por 
solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que 
for requerido o seu funcionamento. CAPÍTULO IV - ASSEMBLEIA GERAL: ARTIGO 16 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 meses 
subsequentes ao término do exercício social para os fins previstos em lei e extraordinariamente sempre que os interesses sociais assim exigirem. §1º - A Assembleia 
Geral será convocada por qualquer um dos Diretores, sem prejuízo do disposto no §único do artigo 123 da Lei das S.A. Todos os acionistas deverão ser convocados 
por correspondência enviada para os seus endereços registrados nos livros da Cia.. §2º - A Assembleia Geral será instalada e presidida por acionista, representante 
de acionista ou um dos Diretores da Cia., escolhido dentre os presentes pela maioria de votos. O presidente da Assembleia Geral indicará um dos presentes para 
secretariá-lo. §3º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de votos, não 
se computando os votos em branco. §4º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do §1º do artigo 126 
da Lei das S.A. CAPÍTULO V - DIREITO DE VOTO: ARTIGO 17 - Sem prejuízo do disposto no Capítulo III e no Capítulo IV acima, ainda que sua aprovação seja de 
competência da Assembleia Geral, do Conselho de Administração ou da Diretoria (seja por atuação individual ou colegiada) ou dos representantes da Cia., a prática 
dos atos indicados abaixo dependerá de prévia aprovação do titular de Ações Preferenciais, sendo vedada e nula de pleno direito a aprovação, contratação ou prática, 
direta ou indireta, de quaisquer dessas matérias pela Cia. ou por qualquer de seus respectivos administradores, diretores, conselheiros, funcionários e/ou terceiros 
agindo em seu nome, sem a prévia e expressa aprovação do titular de Ações Preferenciais, observado o disposto no Acordo de Acionistas: (i) aquisição, venda, 
alienação ou qualquer forma de transferência (inclusive a título gratuito e exceto pela criação de ônus involuntários), a qualquer tempo, de bens, ativos, e direitos 
(incluindo, mas não se limitando, a participações societárias e demais direitos em outras sociedades) da Cia. ou da Concessionária Auto Raposo Tavares S.A. 
(“CART”), em valor, individual ou agregado, inclusive agregado entre a Cia. e a CART, igual ou superior a R$ 45.000.000,00, exceto por aquelas operações e/ou 
transferências realizadas entre a Infraestrutura Brasil Holding VI S.A. (“IBH VI”) e/ou qualquer Fundo Gerenciado e/ou qualquer Cia. do Portifólio (exceto a Cia. e/ou a 
CART), sendo certo que os termos “Fundo Gerenciado” e “Cia. do Portifólio” terão a definição a eles atribuída no Acordo de Acionistas); (ii) exceto pela alteração 
estatutária da CART autorizada no âmbito do Acordo de Acionistas, qualquer alteração estatutária da Cia. ou da CART que diga respeito ou possa afetar: (a) as 
preferências, vantagens e condições (incluindo direitos políticos) das Ações Preferenciais, ou criação de novas classes de ações preferenciais e/ou emissão de ações 
preferenciais de nova classe e/ou emissão de novas Ações Preferenciais, (b) a Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), (c) o objeto social, 
(d) o tipo societário, (e) a proibição de emissão de partes beneficiárias, e (f) a capacidade legal da Cia. de cumprir com suas obrigações previstas no Acordo de 
Acionistas ou no Acordo de Investimento (conforme definido no Acordo de Acionistas); (iii) emissão de valores mobiliários conversíveis em quaisquer classes de ações 
preferenciais (inclusive em Ações Preferenciais) ou que concedam aos seus titulares direito de subscrever ações preferenciais de qualquer classe da Cia. ou da CART; 
(iv) ingresso de qualquer novo acionista no quadro acionário da Cia. ou da CART, seja por meio de transferência de ações já emitidas ou de emissão de novas ações 
da Cia. ou da CART, ou em decorrência de qualquer reorganização societária, hipótese em que as características e direitos das Ações Preferenciais deverão ser 
preservados, exceto no caso de Transferências Permitidas das Ações Ordinárias (conforme definido no Acordo de Acionistas); (v) redução de capital (exceto para 
absorção de prejuízos), resgate, amortização ou reembolso de ações da Cia. ou da CART, bem como qualquer forma de retorno ou transferência de recursos aos 
acionistas que não seja feita por meio das distribuições descritas na Política de Dividendos (conforme definido no Acordo de Acionistas), exceto pelos Resgates 
previstos no Acordo de Acionistas e pelas reduções de capital previstas no Acordo de Acionistas; (vi) qualquer reorganização societária envolvendo a Cia. ou a CART, 
incluindo, sem limitação, fusão, cisão, ou incorporação, ou que resulte em mudança dos cotistas diretos do Pátria Infraestrutura III Special Opportunities - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“Pátria SO FIP”), e/ou mudança do controle, direto ou indireto, da IBH VI e suas controladas direta ou indiretamente, 
exceto (i) pelas Transferências Permitidas das Ações Ordinárias (conforme definido no Acordo de Acionistas), e (ii) pelas transferências previstas na Cláusula 6.1.2 do 
Acordo de Acionistas; (vii) aquisição de participação societária direta ou indireta em qualquer pessoa, exceto pela aquisição ou subscrição de participação societária 
adicional pela Cia. na CART; (viii) prestação, pela Cia. ou pela CART, de fianças, avais, coobrigação ou quaisquer outras garantias (incluindo a renegociação ou a 
renovação de garantias já concedidas pela Cia. ou pela CART), em relação a obrigações próprias ou de terceiros, incluindo, sem limitação, a constituição de ônus sobre 
quaisquer bens ou direitos de propriedade da Cia. ou da CART, em valor, individual ou agregado, inclusive agregado entre a Cia. e a CART, igual ou superior a R$ 
45.000.000,0, excetuadas as fianças, avais ou garantias prestadas pela Cia. para a CART no curso normal de seus negócios e em condições de mercado, desde que 
para fins de cumprimento do objeto do Contrato de Concessão nº 002/ARTESP/2009 (“Contrato de Concessão”) e eventual contratação pela CART de bens e serviços 
que sejam essenciais para tal e que demandem garantia da Cia.; (ix) qualquer destinação do lucro líquido para eventual constituição ou incremento (a) de reserva de 
contingências, exceto se realizada por solicitação expressa do auditor independente da Cia. ou da CART, com a finalidade de emitir parecer de auditoria sem ressalvas, 
e (b) de outras reservas ou retenções, exceto a reserva legal, observado o limite exigido pela Lei das S.A.; (x) utilização pela Cia. ou pela CART da reserva de lucros 
da Cia. para outro fim que não o pagamento do Resgate, do Resgate Compulsório (conforme definido no Acordo de Acionistas) ou do Resgate Facultativo (conforme 
definido no Acordo de Acionistas), conforme seja o caso, ou para o pagamento dos Dividendos Prioritários (nesse último caso, o que somente poderá ocorrer na 
ausência de saldo na conta de lucros do exercício); (xi) utilização pela Cia. ou pela CART da Reserva de Capital da Cia. para qualquer outro fim que não (i) o disposto 
nos incisos I e II do Artigo 200 da Lei das S.A., e/ou (ii) para constituição de reservas patrimoniais obrigatórias; (xii) qualquer alteração na reserva de lucros, na reserva 
de capital, e/ou quaisquer outras reservas existentes da Cia., incluindo, mas não se limitando, com relação à sua destinação, contabilização ou volumes, e/ou a criação 
de quaisquer outras reservas da Cia. ou da CART, observadas as ressalvas do item (xi) acima; (xiii) pedido pela Cia. ou pela CART de autofalência, recuperação judicial 
ou extrajudicial, liquidação ou dissolução; (xiv) contratação de endividamento pela Cia. ou pela CART ou alteração nos termos e condições do endividamento atual, 
bem como celebração de quaisquer instrumentos que originem quaisquer novas obrigações pecuniárias da Cia. ou da CART, exceto (ou seja, não sendo aplicável o 
direito de aprovação prévia do titular de Ações Preferenciais) no caso de contratação de dívida tendo como objetivo o pagamento da integralidade dos valores de 
Resgates das Ações Preferenciais; (xv) decisão de investimento em novo ativo permanente pela Cia. ou pela CART, incluindo novos projetos no âmbito do setor de 
concessões rodoviárias explorado pela CART, diretamente pela Cia. ou indiretamente pela CART ou suas respectivas Controladas, seja projeto greenfield, por meio 
de participação em leilões ou licitações, de operações de aquisição de participações societárias ou de qualquer outra forma (“Projetos”), sendo certo que (a) reforços 
de investimento no âmbito do Contrato de Concessão; e (b) decisões de investimentos em Projetos já existentes da CART, no curso normal dos seus negócios, e em 
conformidade com Contrato de Concessão, não dependerão de aprovação prévia do titular de Ações Preferenciais; (xvi) aprovação de quaisquer termos e condições 
aplicáveis ao Resgate, ao Resgate Compulsório (conforme definido no Acordo de Acionistas) ou ao Resgate Facultativo (conforme definido no Acordo de Acionistas) 
que não estejam previamente estabelecidos no Acordo de Acionistas e neste Estatuto Social da Cia. ou no estatuto social da CART; (xvii) aprovação do exercício do 
direito de voto a ser proferido pela Cia. e/ou por seus administradores, diretores, conselheiros, funcionários e/ou terceiros agindo em seu nome, nas assembleias gerais, 
reuniões de conselhos de administração, reuniões de sócios e/ou reuniões de órgãos da administração da CART que tenha por objeto a deliberação das matérias 
previstas neste Artigo; e (xviii) celebração pela Cia. ou pela CART de acordos, contratos ou negócios com Partes Relacionadas da Cia. ou da CART, incluindo, mas 
não se limitando, mútuos intercompany, exceto (a) pelas Transações Pré-Autorizadas (conforme abaixo definido), e (b) por mútuos ativos realizados pela CART à IBH 
VI para fins de pagamento de Dividendos Prioritários e/ou Resgates programados pela Cia. ao acionista que detém as Ações Preferenciais, caso necessário, e, 
cumulativamente, única e exclusivamente em função da existência, na CART, de excesso de caixa disponível para distribuição à Cia., em situação na qual a CART não 
disponha de lucro distribuível para parte ou a totalidade deste caixa, sendo certo que, caso a CART disponha de lucro distribuível, tal permissão será concedida apenas 
para a eventual diferença positiva entre o caixa disponível e o lucro distribuível. Para fins de esclarecimento, havendo lucro distribuível na CART, a distribuição de 
dividendos pela CART à Cia. deverá sempre ser prioritária e preferencial à realização do mútuo indicado neste item. Para fins deste item, “Transações Pré-Autorizadas” 
significa as transações, em cada caso, realizadas em condições equitativas e de mercado quanto a preço e prazo com partes relacionadas da Cia. ou da CART, 
referentes a, (i) contratos de compartilhamento de custos, incluindo, mas não se limitando a, compartilhamento de infraestrutura de back-office, dentre os quais, 
prestação ou contratação de assessoria jurídica, contábil, controladoria, recursos humanos e/ou referente à tecnologia da informação; (ii) contratos de venda de torres, 
assim como pela contratação de serviços de telecomunicação e transmissão de dados a serem prestados pela empresa Winity S.A. e suas controladas que tenham 
sido celebrados ou contratados até a data de assinatura do Acordo de Acionistas; e (iii) transações no montante individual ou agregado inferior a R$10.000.000,00 ou 
o equivalente em outras moedas, sendo este valor atualizado pela variação do IPCA no período; e (iv) serviços de assessoria de engenharia, sendo certo que nenhum 
serviço de construção poderá ser entendido como um serviço de assessoria de engenharia. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS E LUCROS: ARTIGO 18 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício 
social, a Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras exigidas em lei, as quais serão auditadas por auditor independente 
registrado na Comissão de Valores Mobiliários. ARTIGO 19 - Do resultado do exercício, serão deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre 
a renda e para a contribuição social, sobre o lucro líquido. Do lucro líquido apurado após as deduções previstas neste Artigo 26, serão destinados sucessivamente e 
nesta ordem: (i) 5% serão deduzidos para constituição da reserva legal até o limite máximo de 20% do capital social, sendo que a constituição da reserva legal poderá 
ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% do capital social; (ii) pagamento dos 
Dividendos Prioritários a que fizerem jus as Ações Preferenciais; (iii) após as deduções previstas em “i” e “ii”, os acionistas titulares das ações ordinárias terão o direito 
de receber dividendo obrigatório correspondente a 1% do lucro líquido do exercício; e (iv) o saldo remanescente, após as deduções dos itens “i”, “ii” e “iii” acima, e após 
atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável e o disposto no Acordo de 
Acionistas. ARTIGO 20 - A Cia., por deliberação da Assembleia Geral, poderá (i) levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais e declarar dividendos à conta 
de lucros apurados nesses balanços; e (ii) declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. ARTIGO 21 - A Diretoria poderá pagar ou creditar, em cada exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercido, juros sobre capital próprio. ARTIGO 22 - Os dividendos e juros sobre capital próprio pagos ou creditados nos termos 
dos artigos acima serão imputados ao dividendo obrigatório. ARTIGO 23 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo 
correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que 
autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Cia.. CAPÍTULO VII - LIQUIDAÇÃO: ARTIGO 24 - A Cia. somente será dissolvida e entrará em liquidação por 
deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. §1º - A Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo 
liquidante e fixar-lhe a remuneração. §2º - A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, 
para o período da liquidação. CAPÍTULO VIII - DA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS: ARTIGO 25 - A Cia., seus acionistas, administradores e os membros do Conselho 
Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, toda e qualquer 
disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das 
disposições contidas na Lei das S.A., no Estatuto Social da Cia., bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento da Cia., além daquelas constantes do 
Regulamento de Arbitragem da Câmara. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS: ARTIGO 26 - A Cia. disponibilizará, sempre que solicitado por acionista(s), os 
contratos celebrados com partes a ela relacionadas, programas de opção de aquisição de ações ou outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Cia., se 
existentes. O(s) acionista(s) terão acesso irrestrito aos livros, documentos e informações da Cia.. ARTIGO 27 - No caso de abertura de seu capital, a Cia. aderirá a 
segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas 
de governança corporativa previstos na Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016, conforme alterada. ARTIGO 28 - A Cia. observará todas e quaisquer disposições do 
Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, durante todo o período de sua vigência, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A. A Cia. não registrará, consentirá ou 
ratificará qualquer ato, deliberação, voto ou aprovação dos acionistas ou de qualquer conselheiro, diretor, administrador ou representante dos acionistas ou da Cia., 
que viole ou que seja incompatível com as disposições do Acordo de Acionistas ou que, de qualquer forma, possa prejudicar os direitos dos acionistas previstos no 
Acordo de Acionistas. A Cia. não praticará qualquer ato, e não deixará de praticar qualquer ato, se o efeito de referida prática ou omissão violar ou for incompatível com 
as disposições do Acordo de Acionistas ou, de qualquer forma, puder prejudicar os direitos dos Acionistas sob este Acordo, de forma direta ou indireta. Em caso de 
conflito entre este Estatuto Social e as disposições do Acordo de Acionistas, prevalecerá o disposto no Acordo de Acionistas. ARTIGO 29 - Os casos omissos no 
presente Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.  Estatuto Social Consolidado da 
Infraestrutura Brasil Holding II S.A. em AGE de 21/12/2022. Gilson de Oliveira Carvalho - Presidente; Daniel Becker - Secretário.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/01/2023 - as: 16:00 Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA
CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428  estabelecido a
RUA ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-
212,  telefone (11) 93285-4559,faz saber que devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/
1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis
adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o
arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08
(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o
maior dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da
realização da praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED:B50545  - CONTRATO: 102624132596 -   EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
LUIZ ANTONIO SIMOES, BRASILEIRO(A), AUTONOMO, CPF 042.598.248-
30, CI 14.446.972-SP, SOLTEIRO(A) E CONJUGE SE CASADO ESTIVER.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA, Nº 26, A RUA CINCO (ATUAL RUA
ROLANDO MARIO RAMACCIOTTI), Nº 58 (ENTRADA DO CONDOMINIO
PELOS NÚMEROS 111/120, NAO OFICIAL), QUADRA A DO JARDIM DAS
CARMELITAS,CONJUNTO RESIDENCIAS PARQUE DO CARMO, 38º
SUBDISTRITO - VILA MATILDE (FAZENDA ARICANDUVA), EM SAO PAULO,
SP, COM A AREA PRIVATIVA CONSTRUIDA DE 55,08M2, CONTENDO A
AREA PRIVATIVA DE 110,84M2, AREA DE USO COMUM DE 11,54M2, AREA
TOTAL DE 122,38M2, ENCERRANDO A AREA
DE 83,30M2, POSSUINDO NO TERRENO UMA FRAÇAO IDEIAL DE 0,005364
EQUIVALENTE A 1/190 DO TODO, COM TODAS AS SUAS INSTALACOES,
BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 775290,14
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 380000,00

SAO PAULO, 05/01/2023
ARY ANDRE NETO

05 - 09 - 30/01/2023

CONVOCAÇÃO DE “ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GARAGEM AUTOMÁTICA ROOSEVELT

LOCAL: ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE MOÇOS – ACM - RUA NESTOR PESTANA, 147
Ficam os senhores condôminos do Condomínio Edifício Garagem Automática
Roosevelt, convidados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se fará
realizar no dia 26 de janeiro de 2023, às 18:30 horas, em primeira convocação, e às
19:00 horas, em segunda convocação, a fim de tratarmos da seguinte ordem do dia:

1) Aprovação das contas referente ao período de Janeiro/22 a Dezembro/22;
2) Eleição de Síndico e Membros do conselho para o próximo biênio;
3) Previsão orçamentária para o exercício de 2023;
4) Assuntos gerais de interesse do Condomínio.

Obs.:
Os condôminos em atraso estão impedidos de participarem desta A.G.O.
As decisões tomadas em Assembleia obrigam a todos.
São Paulo, 26 de dezembro de 2022.

Atenciosamente
Humberto A. Lodovico - Síndico
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CLARO PAY HOLDING S.A.
CNPJ/ME: 48.199.539/0001-48 - NIRE: 3530060204-8

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 18 DE NOVEMBRO DE 2022

01. Data, Hora e Local: Aos 18 dias de novembro de 2022, às 10:30, na sede social da Claro Pay Holding 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e Estado de São Paulo, na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre B, 
16º andar, Santo Amaro, CEP 04709-110. 02. Convocação e Presenças: Face à presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram dispensadas as formalidades 
de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 03. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker 
Carneiro para atuar como secretário. 04. Ordem do Dia e Deliberações: Por acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade 
de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à 
presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de sumário como faculta o §1º do  
Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Companhia no montante de 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) com a emissão 11.357.673 (onze milhões, trezentos e cinquenta 
e sete mil, seiscentos e setenta e três) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 0,4402310317 por ações, calculado com base no Artigo 170, §1º, Inciso II da 
LSA, todas subscritas individualmente pela sócia Claro Telecom Participações S.A. e neste ato 
integralizadas em moeda corrente nacional, conforme Boletim de Subscrição anexo à presente ata como 
Anexo I, passando o capital social de R$ 25.766.639,30 (vinte e cinco milhões, setecentos e sessenta e 
seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta centavos) para R$ 30.766.639,30 (trinta milhões, 
setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta centavos). 4.2.1 As novas ações 
conferirão os mesmos direitos e terão as mesmas características e restrições das demais ações de 
mesma espécie de emissão da Companhia, e participarão de forma integral em quaisquer distribuições 
de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados pela Companhia a partir 
da presente data. 4.2.2 A acionista Telmex Solutions Telecomunicações S.A. expressamente confirma, 
por meio deste ato, sua renúncia ao direito de preferência na subscrição das novas ações da Companhia 
em benefício da sócia Claro Telecom Participações S.A., em observância aos termos do Artigo 171, §6º 
da Lei nº 6.404/76. 4.3. Aprovar, em consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo 
5º do Estatuto Social da Sociedade, que passará a viger com a redação abaixo: “Art. 5º. O capital social 
é de R$ 30.766.639,30 (trinta milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais 
e trinta centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 39.213.807 (trinta e nove 
milhões, duzentos e treze mil, oitocentos e sete) ações, sendo todas ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” 4.4. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social que, 
devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo II. 4.5. Aprovar e 
autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das 
deliberações acima tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida 
e aprovada, foi assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos 
Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro Telecom Participações S.A. e 
Telmex Solutions Telecomunicações S.A., ambas representadas por seu Diretor, Sr. Roberto Catalão 
Cardoso. São Paulo, 18 de novembro de 2022. Confere com a original, lavrada em livro próprio.  
Secretário - José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 1.005.896/22-7 em 30/12/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social da Claro Pay Holding S.A. - 
Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração: Artigo 1º - Claro Pay Holding S.A. é uma 
sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, Rua 
Henri Dunant, nº 780, Torre B, 16º andar, Santo Amaro, CEP 04709-110, sendo-lhe facultada a abertura 
de filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer localidade do país ou do exterior, 
mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objetivo social a participação 
exclusiva em instituições financeiras ou outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e 
Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 30.766.639,30 (trinta milhões, setecentos e sessenta e seis 
mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado 
por 39.213.807 (trinta e nove milhões, duzentos e treze mil, oitocentos e sete) ações, sendo todas 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação corresponde a um voto 
nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital serão 
distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar 
sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação das acionistas representando a 
maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas 
as normas legais e o regulamento em vigor. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia 
Geral tem a competência para deliberar acerca das matérias expressamente previstas na Lei  
nº 6.404/76. Artigo 7º - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de Administração ou 
na forma no parágrafo único do artigo 123 da Lei nº 6.404/76. Artigo 8º - A Assembleia Geral será 
instalada e presidida pelo acionista indicado pela maioria dos presentes. Parágrafo Único - O secretário 
da mesa será de livre escolha do presidente da assembleia. Artigo 9º - Compete a Assembleia, além de 
outras matérias a ele atribuídas por lei e neste Estatuto Social, decidir sobre: I - eleição e destituição dos 
membros da Diretoria e fixação de sua remuneração individual, observado o limite global fixado pela 
Assembleia Geral; II - detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da 
Diretoria, não especificados neste Estatuto; III - escolha e destituição de auditores independentes da 
Companhia; IV - aprovação das demonstrações financeiras e de proposta para a distribuição de 
dividendos intermediários ou intercalares, relativos a períodos menores que o anual, observadas as 
disposições legais; V - autorização para a aquisição de ações de emissão da própria Companhia, para 
efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e posterior alienação, observadas as disposições 
legais e regulamentares pertinentes. Capítulo IV - Administração: Artigo 10º - A Administração da 
Companhia será exercida pela Diretoria. Seção I - Da Diretoria: Artigo 11 - A Diretoria da Companhia 
será composta por, no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 05 (cinco) Diretores, acionistas ou não, todos 
residentes no País. Parágrafo 1º - Os Diretores serão eleitos para mandato de 03 (três) anos, podendo 
ser reeleitos. Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos 
respectivos cargos até a posse dos novos Diretores. Artigo 12 - A Diretoria é responsável pela 
administração e gerência dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, 
este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral, cabendo-lhe as seguintes atribuições: I - cumprir e 
fazer cumprir a política e a orientação geral dos negócios da Companhia; II - anualmente, traçar o plano 
de atividades da Companhia para implementação do plano de negócios; III - aprovar a abertura e o 
fechamento de filiais, escritórios, agências e representações da Companhia, no Brasil e no exterior, na 
forma do artigo 2º deste Estatuto Social; IV - deliberação quanto ao pagamento aos acionistas de juros 
sobre capital próprio da Companhia, respeitados os limites estabelecidos na legislação em vigor. 
Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria serão tomadas em reunião, e aprovadas pelo voto favorável 
da maioria de seus membros. Dessas deliberações será lavrada a ata correspondente. Artigo 13 - 
Compete a cada Diretor agir sempre com o cuidado, diligência, ética, lealdade e probidade na condução 
de suas atividades e das áreas sob sua responsabilidade. Artigo 14 - A representação da Companhia, 
ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, em todos os atos necessários à condução do objeto social 
da Companhia, inclusive na assinatura de documentos que importem em responsabilidade para esta, 
bem como perante suas controladas, acionistas e o público em geral, e no relacionamento com quaisquer 
entidades governamentais e/ou regulatórias, deverá ser realizada por 02 (dois) Diretores em conjunto, ou 
por 02 (dois) procuradores em conjunto, ou, ainda, por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador. 
Parágrafo Único - A Companhia poderá ser representada por um Diretor ou um procurador, agindo 
isoladamente, (a) em juízo ou em assembleias gerais de companhias das quais a Companhia seja 
acionista, (b) no endosso de cheques ou documentos para depósito ou cobrança, e (c) perante 
repartições públicas federais, estaduais, e municipais, sociedades de economia mista não financeiras e 
concessionárias de serviço público. Artigo 15 - Independentemente do disposto no artigo 15 acima, a 
Companhia poderá ser representada, em caráter excepcional, por qualquer Diretor, ou procurador com 
poderes especiais, desde que haja autorização específica e expressa da Assembleia Geral, servindo a 
ata correspondente como documento hábil para a prática dos atos autorizados. Capítulo V - Conselho 
Fiscal: Artigo 16 - A Companhia terá um conselho fiscal, de funcionamento não permanente que, 
quando instalado, deve ser composto de 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, 
indicados nos termos da Lei 6.404/76 e com as atribuições ali previstas. Parágrafo Único - Os membros 
do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, 
permitida a reeleição. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Resultados: Artigo 17 - O exercício 
social terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social a administração fará 
elaborar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei. Parágrafo 1º -  
A diretoria poderá determinar o levantamento de balanço semestral ou, respeitados os preceitos legais, 
em períodos menores, e aprovar a distribuição de dividendos intercalares com base nos lucros apurados. 
Parágrafo 2º - A qualquer tempo, a Diretoria poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários 
à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros. Artigo 18 - Do resultado do exercício serão 
deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto 
de renda. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo 
anterior, destinar-se-á: I - 5% (cinco por cento) para reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do 
capital social integralizado; e II - 1% (um por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo obrigatório 
a todos os acionistas. Parágrafo 2º - Atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, e aquelas 
previstas na Lei 6.404/76, o saldo do lucro líquido não alocado ao pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório terá a destinação que lhe der a Assembleia Geral, a qual deverá destiná-lo integralmente. 
Artigo 19 - Os órgãos da administração poderão pagar ou creditar juros sobre o capital próprio nos 
termos da legislação e regulamentação pertinentes. Capítulo VII - Dissolução, Liquidação e Extinção: 
Artigo 20 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em 
virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - A Assembleia Geral nomeará o 
liquidante, determinará o modo da liquidação da Companhia e elegerá o conselho fiscal, ou manterá o já 
existente, que somente funcionará durante o período de liquidação caso solicitado pelos acionistas.

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/ME nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE nº 35300389212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Em 16 de dezembro de 2022, às 10:00 horas, realizada de forma virtual, por 
meio de sistema eletrônico de participação remota - Plataforma Teams, aplicativo que permite a correta 

Núcleo Engenharia Consultiva S.A., localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.357, 8º andar, Cerqueira César, 
CEP 01.419-908 (“Companhia” ou “Emissora”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença da acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinatura lançada no livro de registro de presença de 
acionistas da Companhia. 3. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo Gomes, que 
convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) 
Núcleo realizada em 27 de outubro de 2022, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob nº 654.050/22-3 (“ caput, 

R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) (“Emissão”), para distribuição pública, com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução nº 476 da Comissão de Valores Mobiliários, de 16 de 

(ii) 
(iii) a 

conforme previsto em seu estatuto social, pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e 
adotem todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações 
acima indicadas. 5. Deliberações:
acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia deliberou: (i) 
redação do caput
27.10.2022, que aprovou a realização da Emissão pela Companhia, os quais passarão a vigorar 

(i) Aprovar a Emissão e a Oferta Restrita com as seguintes características principais, 
a serem formalizadas no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, Para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
Núcleo Engenharia Consultiva S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, a 
Núcleo Holding Ltda., o Sr. Ricardo Gomes e a Sra. Sonia Maria Ferreira Gomes, na qualidade de 

Fiadores”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
Debenturistas”, “Agente Fiduciário” e 

“Escritura de Emissão”, respectivamente):” (…) “(b) Valor da Emissão. O valor da Emissão será de até 

Valor Total da Emissão”), observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, 

conforme o procedimento de bookbuilding a ser descrito na Escritura de Emissão e posteriormente 
” (…) “(c) Quantidade de Debêntures e 

Número de Séries.
realizada em série única, observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures, nos termos 

” (…) “(f) Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses 
a serem previstas na Escritura de Emissão, a data de vencimento das Debêntures será estabelecida na 

Data de Vencimento”).” (…) “(g) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão 
objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, sob regime de melhores esforços 

Coordenador Líder”), nos termos do artigo 3º da 
Instrução CVM 476 e do “Contrato de Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Regime de 
Melhores Esforços, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie 

Engenharia Consultiva S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, o Coordenador Líder e os Fiadores 
Contrato de Distribuição”). (…) “(h) Distribuição Parcial. 

Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, observado o procedimento de bookbuilding a ser 
descrito na Escritura de Emissão.” (…) “(q) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal 

Remuneração”). 

caso) das Debêntures, desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da 

prevista na Escritura de Emissão.” (…) “(y) Garantia Real.
pagamento do Valor Total da Emissão na Data de Emissão, acrescido da Remuneração e dos Encargos 

principais ou acessórias, presentes e/ou futuras, a serem previstas na Escritura de Emissão, no 
Contrato de Cessão Fiduciária, e nos demais documentos da Emissão, incluindo, sem limitação, os 
honorários do Agente Fiduciário, qualquer custo ou despesa incorrida pelo Agente Fiduciário, inclusive 

e/ou da Escritura de Emissão, dentro dos limites da atuação do Agente Fiduciário, nos termos da 
Escritura de Emissão e da regulamentação aplicável, e/ou pelos Debenturistas incluindo, mas não se 
limitando, aos honorários de sucumbência arbitrados em juízo. e/ou, quando houver, verbas 
indenizatórias devidas pela Emissora conforme previsto na Escritura de Emissão e no Contrato de 

Obrigações Garantidas”), será constituída, em caráter irrevogável e irretratável, em 
favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, bem como seus respectivos sucessores 

Cessão Fiduciária”): (i) a totalidade 
dos direitos creditórios, presentes e futuros, decorrentes do pagamento, de acordos, ou de litígios 
judiciais ou administrativos de determinados contratos de prestação de serviços ou demais instrumentos 

de Direitos Creditórios e Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 

Agente de Garantias Contrato de Cessão 
Fiduciária”); (ii) a titularidade de todos e quaisquer direitos creditórios de que seja titular em decorrência 

(iii) a 

de titularidade da Emissora e de movimentação restrita, aberta junto ao banco depositário da Emissão 
Banco Depositário” e “Conta Vinculada”, respectivamente), a ser indicada no Contrato de Cessão 

Fiduciária. (ii) (iii) aprovar 

em seu estatuto social, pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as 
medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações acima indicadas. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 

pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 

presente ata foi lida, conferida, achada conforme e aprovada e, encerrados os trabalhos, foi então 
assinada por todos os presentes, digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da 

1º do artigo 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, conforme alterada. Autorizada a publicação 
da presente ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, parágrafo 2º, 
da Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 16 de dezembro de 2022. [
original lavrada em livro próprio Presidente da Mesa  Roberto Carlos Escobar - 
Secretário

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE DEZEMBRO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de dezembro de 2022, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 
6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acio-
nistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretá-
rio: Fábio Russo Corrêa. 5. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia de membro da Diretoria; e (ii) ele-
ger membro da Diretoria. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates 
e discussões, deliberaram: (i) Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 
130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. MARCIO YASSUHIRO 
IHA, ao cargo de Diretor sem designação específi ca da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Com-
panhia na presente data, agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu 
referida função; (iii) Aprovar a eleição do seguinte membro da Diretoria: Sr. FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, ca-
sado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 16.830.417/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
014.930.467-64, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, 
CEP 04.551-065, para o cargo de Diretor sem designação específi ca, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
de 2024, devendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto; O Diretor ora eleito aceita sua no-
meação, declarando neste ato ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 e alterações posterio-
res e consequentemente, não estar incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as ativi-
dades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia; Com 
as deliberações acima, a Diretoria, a partir da presente data, passa a ser composta pelos seguintes membros, os Srs.: 
(i) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norteamericano, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identi-
dade RG n.º W616562-V CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob o n.º 170.070.048-06, Diretor Presidente, eleito na 
Assembleia Geral Ordinária de 29/04/2022; e (ii) FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado, engenheiro civil, porta-
dor da Cédula de Identidade RG n.º 16.830.417 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 014.930.467-64, Diretor sem de-
signação específi ca, eleito na presente data; ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, n.º 222, Bloco 
B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065 e mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2024, deven-
do os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 7. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é as-
sinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no 
parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 06 de dezembro de 2022. Assinaturas: Waldo Edwin 
Pérez Leskovar, Presidente e Fábio Russo Corrêa, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Waldo Edwin Pérez Lesko-
var; e (2) SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil; Fábio Russo Corrêa - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Bra-
sil. JUCESP nº 1.006.723/22-5 em 30.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

PROJETO LAKE S.A.
CNPJ: 39.578.864/0001-20

AVISO AOS DEBENTURISTAS
A Projeto Lake S.A. sociedade anônima fechada, com sede no município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.311, 10º andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 
04538-133, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) 
sob o nº 39.578.864/0001-20, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35300558308 (“Emissora”), informa que recebeu 
R$ 54.641.602,76 (cinquenta e quatro milhões, seiscentos e quarenta e um mil, seiscentos e dois 
reais, e setenta e seis centavos) da Tertúlia Participações e Administração S.A. a título de dividendos 
das ações preferenciais detidas pela Emissora. Nos termos da Cláusula 4.16., a Emissora irá efetuar 
o pagamento de Amortização Extraordinária Obrigatória no valor de R$ 45.299.244,05 (quarenta e 
cinco milhões, duzentos e noventa e nove mil, duzentos e quarenta e quatro reais e cinco centavos) 
no dia 11 de janeiro de 2023, por meio da B3.

PROJETO LAKE S.A.
CNPJ/ME nº 39.578.864/0001-20 - NIRE 35300558308

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/12/2022 
1. Data, Hora e Local: Aos 31/12/2022, às 15h30, na sede da Projeto Lake S.A., sociedade por ações 
devidamente constituída de acordo com as leis do Brasil, com sede na cidade de SP, SP, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 10° andar, Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, em conformidade com o disposto 
no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (“LSA”), considerando a presença das acionistas representantes 
da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Renato 
Klarnet; e secretariados pelo Sr. Wagner Azevedo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a declaração 
de dividendos intercalares e intermediários aos titulares das ações ordinárias e preferenciais da 
Companhia, com base no balanço patrimonial levantado em 30/11/2022; (ii) autorizar aos 
administradores da Companhia para que adotem todas as providências para a realização do pagamento 
dos dividendos conforme deliberado acima. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, a acionista representante da totalidade do capital social votante da 
Companhia deliberou pela aprovação das seguintes matérias: 5.1. Inicialmente, aprovar a lavratura 
da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no §1º do artigo 130 da LSA. 5.2. A 
declaração e pagamento dos dividendos intercalares no valor de R$ 9.009.417,17; e declaração e 
pagamento dos dividendos intermediários no valor de R$ 144.090,38; ambos com base no balanço 
patrimonial levantado em 30/11/2022, aos acionistas da Companhia. 5.3. Autorização para que os 
administradores da Companhia adotem todas as providências para a realização do pagamento dos 
dividendos declarados, nos termos do item 5.2 acima. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia Geral após a qual a presente ata foi lavrada, lida e assinada pela acionista 
presente. 7. Assinatura: Renato Klarnet (Presidente); Wagner Azevedo (Secretário). Acionistas: G5 
Partners Consultoria e Participações Ltda. (por. Renato Klarnet e Wagner Azevedo) e G5 Lake S.A. 
(por, Renato Klarnet e Wagner Azevedo). Confere com o documento original lavrado em Livro Próprio. 
SP, 31/12/2022. Mesa: Renato Klarnet - Presidente; Wagner Azevedo - Secretário. 

INFRAESTRUTURA BRASIL HOLDING VI S.A.
CNPJ/ME nº 35.378.705/0001-21 - NIRE 35.300.544.08-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 21/12/2022
Aos 21/12/2022, às 9h, na sede, com a totalidade dos membros do Conselho de Administração. MESA: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Lúcio Cerdeira Filho e secretariados pelo Sr. Felipe 
Andrade Pinto. DELIBERAÇÕES: Após o exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de Administração, e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: (i) Aprovar e ratificar a assinatura, pela Cia., 
do Acordo de Investimento, contendo os termos e condições para a realização da Operação; (ii) Aprovar e 
ratificar a assinatura, pela Cia., do Acordo de Acionistas da IBH II; (iii) Aprovar a orientação de voto 
favorável da Cia. na AGE da IBH II, no sentido de aprovar: (a) a conversão da totalidade das ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da IBH II representativas de 100% do capital 
social total e votante da IBH II em ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal; (b) a criação, pela IBH 
II, das Ações Preferenciais, as quais deverão ter as características, vantagens e preferências descritas no 
Acordo de Investimento e no Acordo de Acionistas da IBH II, incluindo o direito de recebimento de 
dividendos fixos, obrigatórios, prioritários, cumulativos, a serem pagos semestralmente, de acordo com os 
termos e condições a serem deliberados e aprovados no âmbito da AGE da IBH II, de acordo com o 
previsto nos Documentos da Operação; (c) o Aumento de Capital da IBH II, mediante a emissão de 
126.161.538 Ações Preferenciais, a serem subscritas e integralizadas pelo Investidor, de acordo com os 
termos, condições, prazos e valores a serem deliberados e aprovados no âmbito da AGE da IBH II,  
de acordo com o previsto nos Documentos da Operação, totalizando um preço total de emissão de  
R$ 750.000.000,00, dos quais (1) o montante de R$ 375.000.000,00 será destinado ao capital social da 
IBH II, o qual passará dos atuais R$600.700.050,00 para R$975.700.050,00, e (2) o montante 
remanescente de R$ 375.000.000,00 será destinado à reserva de capital da IBH II; (d) a renúncia, pela 
Cia., do Direito de Preferência, em favor do Investidor; (e) a ampla reforma e consolidação do estatuto 
social da IBH II, de acordo com os termos e condições a serem deliberados e aprovados no âmbito da AGE 
da IBH II, de acordo com o previsto nos Documentos da Operação; e (f) deliberar e aprovar no âmbito da 
AGE da IBH II quaisquer outros atos e matérias necessárias à implementação da Operação; (iv) Autorizar 
a celebração, pela Cia., por seus diretores e/ou representantes, de todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados à Operação, incluindo, mas não se limitando, o Acordo de 
Investimento, o Acordo de Acionistas da IBH II, eventuais aditamentos, e quaisquer outros documentos e 
instrumentos necessários à implementação da Operação; e (v) Ratificar todos os atos praticados pela 
Diretoria da Cia. no âmbito da Operação até a presente data. ENCERRAMENTO: Não havendo nada mais 
a tratar. São Paulo, 21/12/2022. Roberto Lúcio Cerdeira Filho - Presidente; Felipe Andrade Pinto - 
Secretário. JUCESP nº 1.001.964/22-6 em 27/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva vai se reunir com os 27
governadores de estado e do
Distrito Federal no próximo dia
27 de janeiro, no Palácio do Pla-
nalto, em Brasília. A informação
foi dada pelo ministro da Casa
Civil, Rui Costa, em conversa
com jornalistas. O encontro já
fazia parte dos planos e era
verbalizado pelo presidente du-
rante a campanha. 

Segundo Rui Costa, a reu-
nião com governadores vai mar-
car a retomada do diálogo
institucional entre a União, es-
tados e municípios.

“A pauta é o retorno das re-
lações federativas da União com
os estados e municípios, que fi-
cou paralisada todos esses

Lula fará reunião com
todos os governadores no

dia 27 de janeiro
anos. Vamos institucionalizar
esse retorno, estabelecer um flu-
xo. A ideia é que o governo te-
nha reuniões regulares com go-
vernadores e e com fórum de
prefeitos para dar capilaridade
às políticas de governo e bus-
car, eu diria, maior eficiência no
ato de governar”, afirmou o mi-
nistro.

Ainda segundo Costa, o
presidente pedirá que os esta-
dos tragam seus projetos
prioritários para discussão com
o governo federal.

Viagens
O ministro da Casa Civil tam-

bém informou que Lula fará uma
primeira viagem a algum estado
brasileiro ainda este mês. O des-
tino ainda está em discussão.

Já a primeira viagem interna-
cional está confirmada para a
Argentina, dias 23 e 24 de janei-
ro, para uma série de compro-
missos, incluindo uma reunião
da Comunidade de Estados
Latinoamericanos e Caribenhos
(Celac), que está sob presidên-
cia temporária do país vizinho.

Reunião ministerial
Já a primeira reunião minis-

terial do presidente com a equi-
pe ocorrerá nesta sexta-feira (6),
às 9h30, no Palácio do Planalto.

“A pauta é o alinhamento
das ações e procedimentos de
governo, garantindo uma ação
coordenada e articulada e uma
gestão transversal”, explicou
Rui Costa sobre a pauta do en-
contro. (Agencia Brasil)

Haddad anunciará primeiras
medidas econômicas
na próxima semana

Na próxima semana, o gover-
no anunciará as primeiras medi-
das econômicas, disse na quar-
ta-feira, o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad. Ele deu a
declaração ao retornar ao minis-
tério após reunir-se com o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va por mais de duas horas.

Haddad não adiantou de-
talhes das medidas. Apenas
disse que falará na próxima se-
mana.

A declaração ocorre num
dia em que o governo teve de
corrigir declarações divergen-
tes na área econômica. Na quar-
ta-feira, o ministro-chefe da

Casa Civil, Rui Costa, disse que
não está em estudo nenhuma
revisão da reforma da Previdên-
cia, ao contrário do que tinha
anunciado na terça-feira (3) o
ministro da Previdência, Carlos
Lupi.

Durante a transição,
Haddad tinha afirmado que a
equipe econômica pretendia
analisar as contas públicas para
reestimar as receitas do gover-
no e refazer a previsão de défi-
cit primário para este ano. Caso
a arrecadação venha menor que
o previsto, o próximo governo
poderá ter de aumentar impos-
tos ou rever desonerações, mas

o futuro ministro não falou so-
bre essa possibilidade.

O déficit primário represen-
ta o resultado negativo das con-
tas do governo sem os juros da
dívida pública. O Orçamento de
2023 estabelece como meta um
déficit de R$ 231,5 bilhões.

Por causa da reunião com
Haddad, o presidente Lula não
participou da cerimônia de pos-
se da ministra do Meio Ambien-
te, Marina Silva, no Palácio do
Planalto. O ministro, também se
reuniu com o líder do Governo
no Senado, Jaques Wagner (PT-
BA), no prédio do ministério.
(Agencia Brasil)
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